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Para o filósofo Marcos Nobre, estratégia “antissistema” de Bolsonaro 
se mantém eficiente, mas a perspectiva de reeleição começa a ceder 


MÁRCIO FERRARI E PAULO HENRIQUE POMPERMAIER 


número de mortos pelo novo corona- 

virus no pais já passa de 300 mil, no 

momento mais crítico da pandemia 
até agora, agravado por uma crise econômica 
aguda e pelo aumento da pobreza. O presidente 
Jair Bolsonaro segue em sua estratégia de go- 
vernar por vetos e para os cerca de 30% da po- 
pulação que o apoiam desde que tomou posse. 
Um núcleo menor dos apoiadores, mais fanáti- 
co, forma com o Centrão e os militares um tripé 
de sustentação pouco homogêneo. “Bolsonaro 
assiste de camarote às forças se digladiarem”, 
afirma nesta entrevista o filósofo e cientista 
político Marcos Nobre. “Como é um presidente 
antissistema, pode delegar aos outros a função 
de gerir o Estado.” Com o impeachment como 
possibilidade remota, Nobre vê formar-se um 
quadro eleitoral para 2022 que pode livrar 0 pais 
de mais um mandato de Bolsonaro. O retorno 
do ex-presidente Luiz Inäcio Lula da Silva ao 
cenärio politico sinaliza, mas näo garante, uma 
articulação das forças democráticas visando 
sobretudo ao segundo turno. 

Mestre e doutor em Filosofia pela Universi- 
dade de São Paulo (USP) e presidente do Centro 
Brasileiro de Análise e Planejamento (Cebrap), 
Nobre procura entender o cenário político por 
meio de uma análise dos movimentos dos per- 
sonagens no tabuleiro institucional, Além disso, 
tem o trabalho desafiador de tentar compreen- 
der como pensam o presidente e o “núcleo 
duro” que lhe dá apoio incondicional. 


Em maio de 2020 saiu seu e-book Ponto- 
final: a guerra de Bolsonaro contra a demo- 
cracia, sobre a situação política no primei- 
ro momento da pandemia. O que mudou e 

o que não mudou desde então? 

Existia uma expectativa, no primeiro semestre 

de 2020, de que seria possivel isolar Jair Bolso- 
naro e caminhar para o impeachment. Abriu-se 

uma janela com a queda da taxa de aprovação 

e o aumento da rejeição ao presidente, além de 

um brutal sofrimento social, uma quantidade 

de mortes assustadora. Mas essa expectativa 

não se confirmou. E o próprio livro tinha uma 

resposta para isso: não se formou uma coali- 
zão anti-Bolsonaro para fazer um impeachment 

regenerador, como aconteceu com Fernando 

Collor. No caso de Dilma Rousseff, não foi re- 
generador; apenas continuou uma história de 

destruição da convivência das forças políticas 

do pais. Além disso, claro, há a pandemia que 

nos impede de ir para as ruas e atrapalha a mo- 
bilização de massa. 


O que mantém Bolsonaro no poder? 

A estratégia de Bolsonaro de focar em um ter- 
ço de aprovação dos brasileiros continua se 
confirmando. Na pesquisa do Datafolha de 
hoje [17 de março], a desaprovação aumentou, 
mas, se olharmos para a taxa de aprovação, 
continua no mesmo lugar, Temos que expli- 
car esse fenômeno, e não apenas os fatores 
que provocam a rejeição. Bolsonaro nunca b 


من 


entrevista 


pretendeu governar para a maioria. Ele mira 

no apoio de cerca de um terço porque € uma 

espécie de seguro anti-impeachment e, ao mes” 
mo tempo, o que o garante no segundo turno 

em 2022. E é uma estratégia bem-sucedida. 
Ele conseguiu convencer essa base de apoio 

de que sua narrativa da pandemia faz sentido 

e é razoável. Quando montou o governo de 

guerra em abril de 2020 e expulsou [o então 

ministro da Justiça] Sérgio Moro do governo, 
perdeu parte desse terço, que depois foi recu- 
perada e até ampliada com a criação do auxi- 
lio emergencial. Isso vai definir a política até 

2022. Bolsonaro tomou medidas para que a ja- 
nela do impeachment não se reabrisse, ao fazer 

um acordo com o núcleo do Centrão formado 

por partidos herdeiros da ditadura militar. Ele 

se preparou para uma eventual grande coali- 
zão anti-Bolsonaro. 


É possível que a ideia de impeachment seja 
retomada pelo Congresso sea popularidade 
do presidente continuar caindo? As suspei- 
tas de envolvimento criminal da família 
Bolsonaro podem acelerar o processo? 
Sobre as suspeitas, Bolsonaro tomou medidas 
muito importantes de autoproteção. Indicou 
para o Supremo Tribunal Federal (STF) um 
juiz que está tendo papel central - é algo muito 
raro ver um novato como Kassio Nunes Mar- 
ques com atuação tão importante no STF. Bol- 
sonaro mudou a direção dos órgãos de contro- 
le e das polícias que estão a seu alcance e fez 
nomeações para o Judiciário. São movimentos 
muito importantes de blindagem jurídica. E 
de blindagem política, pois o acordo com uma 
parte do Centrão, aquele que [o presidente da 
Câmara dos Deputados] Arthur Lira chama de 
“Centrão raiz”, é também um pacto para que 
os pedidos de impeachment não sejam acat 
dos. Entre o eleitorado, é preciso que a rejei- 
ção suba e se organize politicamente em torno 
da ideia de impeachment, e isso está longe de 
acontecer. Temos a impressão de que Bolso- 


naro está fraco, mas ele sempre sai das cord 
é consegue manter sua di 
Ele mesmo afirma qu 


a- 


parcela de apoio Social 
e governa apenas para 


lei ir, em um se- 
os “bons brasileiros”. Se conseguir, am se 
ndo mandato, implantar de fato seu proj 
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n tário, os “maus brasileiros terao como 
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destino possível a prisao, 


o exílio. 


A parcela de apoio rígido ao presidente de- 


seja um governo autoritário? 
É muito importante entender como se com- 
põem esses 30% de apoio, que representam 
um número enorme de eleitores. A pesquisa 
recente do Datafolha reafirma o tamanho do 
núcleo duro com o qual eu tenho trabalhado. 
É de 12% a 15% do eleitorado, que tudo indica 
ser um contingente autoritário mesmo. Isso 
significa várias coisas. Em primeiro lugar, que 
ditaduras demoram para morrer: não se pas- 
sam 21 anos de ditadura [1964-1985] e, de re- 
pente, todo mundo é democrata. Pode até ser 
no discurso, mas não na cabeça e na prática. 
Esse eleitorado realmente autoritário andou 
disperso depois da redemocratização. Votava 
em candidaturas de protesto, de extrema di- 
reita, como é o caso de Enéas Carnei 
era um movimento tratado ku ij 
apesar de ser um erro grave t a 
rismo como folclórico. Em nero nação N 
deu lugar à adesão a aa o وه‎ ONE Ea 
e desinf AAST e de Informação 
ormagao ligada a Bolsonaro e chegou 
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Bolsonaro to 


muito importantes de 


central no STF” 


mou medidas 


ao poder de uma vez só. É muito difícil acre- 
ditar que conseguiremos fazer o apoio baixar 
a 15% ou menos. Os outros 15% a 18% da base 
de Bolsonaro são compostos de cerca de 9% de 
simpatizantes, e os outros 7% à 8% reagem a 
medidas como o auxílio emergencial. O que 
me impressiona, e me preocupa, é a base está- 
vel de apoio ao Bolsonaro, pois é isso que põe 
em risco a democracia. Se ele for reeleito, a de- 
mocracia no Brasil acabará, e então teremos 
uma luta muito mais difícil e com menores 
chances de sucesso. 


Antes disso, está mantida a ameaça de golpe? 
Sim, está sempre presente. Digamos que Bol- 
sonaro não seja reeleito - para mim é certo que 
ele vai tentar um golpe, e existem diversas ra- 
zões para acreditar nisso. A questão é qual será 
a natureza do golpe: seguindo o modelo dos 
novos populismos autoritários, de minar a de- 
mocracia por dentro, ou um golpe clássico, com 
o fechamento do regime de maneira abrupta. 
Não sabemos se sera bem-sucedido, mas tal 
golpe terá sustentação nas forças de segurança. 
O governo estã armando explicitamente as ba- 
ses sociais que o apoiam, e em muitos lugares 
as policias estaduais não respondem mais aos 
governadores. É um processo de convencimen- 
to, uma guerra cultural para aumentar a parcela 
de ação e de pensamento autoritários no Brasil. 


Mantém-se o tripé de sustentação de faná- 
ticos, Centrão e militares? 

É o nódulo de funcionamento do Bolsonaro e 

não mudou. Tomemos como exemplo um pre- 
sidente clássico, pode-se escolher Luiz Inácio 

Lula da Silva ou Fernando Henrique Cardoso 

ou qualquer outro. Em geral eles permitem 

certa diversidade na coalizão de governo e 

principalmente na equipe ministerial, pois 

dessa maneira conhecem visões diferentes, 
e muito informadas, do mesmo assunto. Já 

Bolsonaro não arbitra. Ele veta. Quando o as- 
sunto não implica a manutenção da fidelidade 

de base, deixa que os conflitos entre o núcleo 

duro, militares e Centrão ocorram de manei- 
ra solta e selvagem, e assiste de camarote às 


forças se digladiarem. Porque, como ele é um 
presidente antissistema, pode delegar aos ou- 
tros a função de gerir o Estado. 


Há um conservadorismo inerente à politi- 
ca brasileira? 

Não gosto de essencializar pessoas nem povos. 
Do ponto de vista da análise, fazer isso signi- 
fica deixar de enxergar o que acontece. Como 

uma população vota à esquerda em uma déca- 
da e à direita em outra? O que eu diria é que a 

democracia brasileira, em um momento cru- 
cial que eclodiu em junho de 2013, preferiu se 

blindar, deixando passar a insatisfação popu- 
lar e tomando medidas cosmeticas para resol- 
ver um problema estrutural. Naquele momen- 
to, era preciso ter repensado o funcionamento 

da democracia, que havia sido rompido pelos 

protestos. Abriu-se o caminho para todo tipo 

de consequência - por exemplo, a Lava Jato, 
que tomou a reforma para si, o que é uma ilu- 
são, pois o Judiciário não faz reforma política, 
muito menos na primeira instância. O senti- 
mento antissistema também transbordou para 

partidos e forças politicas organizadas com a 

eleição, por exemplo, de Marielle Franco. Mas 

essa renovação foi minoritária, pois a maioria 

dos partidos não se abriu para o novo influxo 

de demandas por participação e deliberação. 
E a extrema-direita se aproveitou do senti- 
mento antissistema, identificando o sistema 

com a própria democracia. Quando a Lava 

Jato se fortaleceu, fez isso acuando o sistema 

político, que entrou em modo de autodefesa 

completa. Por isso 2013 é um marco do que po- 
deriamos ter feito e não fizemos. 


O que faltou, e falta, à esquerda para se 
mobilizar e responder a essa ruptura? 

A decisão do sistema politico como um todo de 
se blindar - o que inclui a esquerda - reforçou o 
sentimento de que ela fazia parte do establish- 
ment, Os governos petistas haviam procurado 
expandir, nos anos 2000, meios de participa- 
ção e deliberação democráticos como o orça- 
mento participativo - e de uma maneira que 
eu chamaria de analógica, Junho de 2013 b 
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mostrou que o eixo da política tinha pa 
do, e por isso era preciso transferir o proje o 
de inclusão democrática para o campo digita 
Durante muito tempo a esquerda não fo! ca- 
paz de fazer isso. Até agora continua atrás da 
extrema-direita nesse aspecto. 


No cenário politico recente, houve o retor- 


no de um personagem fundamental, guar 
do Lula recobrou seus direitos politicos. 
De imediato, qual é a consequência disso? 

Foi enorme o efeito que a volta de Lula produ- 


ziu no campo antibolsonarista, porque era mul- 


to grande a sensagäo de desorientação, sufoca- 
mento, desmobilização. O fato de Lula aparecer 
como possível candidato em 2022, sendo uma 
ameaça real a Bolsonaro, foi algo que provocou 
um sentimento de alívio sem paralelo. Desde 
que Bolsonaro foi eleito, governa sem oposição 
de fato. Existe uma oposição formal no Con- 
gresso, mas não na sociedade, dada a fragmen- 
tação do campo democrático. O problema é 
acharmos que tudo está resolvido pelo fato de 
Lula poder ser candidato e mostrar que é um es- 
tadista em comparação com o que temos como 
presidente. Em primeiro lugar, a fragmentação 
do campo democrático continua. Em segundo 
lugar, em 2022 vamos ter um incumbente can- 
didatando-se à reeleição, o que não ocorreu em 
2018. Se tivermos uma candidatura Lula capaz 
de se estender a todo o campo democrático, po- 
deria ser uma candidatura não só da esquerda, 
mas da democracia contra um candidato au- 
toritário. Se isso não acontecer (o que eu acho 
mais provável), será necessária uma candidatu- 
ra de direita não bolsonarista. Inventar e lançar 
um novo nome a essa altura é muito difícil. Na 
minha visão, a única saida para a organização 
dessa direita seria uma aliança com uma can- 
didatura como a de Ciro Gomes - ou seja, a 
adoção pela direita não bolsonarista de um 
candidato que se perfila à esquerda, algo que já 
aconteceu diversas vezes na história do Brasil. 
Esse candidato teria possibilidade de organizar 
o voto que fica entre o lulismo e o bolsonaris- 
mo, € permitiria que se formasse um pacto, que 
precisa ser celebrado antes do primeiro turno 


da eleição, um pacto de que quem passar Päri 
1 ۱ 
gundo turno contra Bolsonaro terá o apoio 


o se 
estante do campo democrático. 


dor 


O discurso de Lula no dia 10 de março foi 
marcado por tom conciliatório. E poss;. 
vel traçar paralelo entre esse discurso e q 
“Carta ao Povo Brasileiro”, de 2002? 

Sim, creio que sejam equivalentes. Mas não é 
necessária uma segunda carta. Lula fez o dis- 
curso e respondeu às perguntas na coletiva de 
imprensa, e com isso mostrou que atua sob os 
controles democráticos exercidos pela impren- 
sa, mesmo que a critique em suas falas. Preci- 
samos ter clareza de que eleição não significa 
apenas lançar candidaturas, mas também im- 
pedir que outras sejam lançadas. É do interesse 
de Bolsonaro e Lula que entre ambos não haja 
caminho intermediário - a direita não bolsona- 
rista - para que possam ampliar seus respecti- 
vos arcos de alianças. Só faz sentido falar em 
petismo e antipetismo enquanto o PT está no 
poder; precisamos perceber que agora se trata 
de bolsonarismo e antibolsonarismo. A afir- 
mação de Fernando Henrique Cardoso de que 
votaria em Lula contra Bolsonaro, o que não fez 
no caso de Fernando Haddad em 2018, é uma 
mudança importante, um sinalizador. 


Em Ponto-final, você diz que um dos mo- 
tivos da eleição de Bolsonaro foi a campa- 
nha de Haddad centrada na promessa de 

volta “aos velhos e bons tempos do lulis- 
mo”. Com a possível candidatura de Lula, 
estaríamos em um cenário diferente? 

Não tenho a menor dúvida. Em 2018 houve 

uma operação política complicadissima, à 

transferência de votos. Foi necessário passar 
todo o primeiro turno identificando Haddad a 
Lula -uma operação na qual, necessariamente, 
perde-se uma parcela de votos. Em 2022, 0 0" 
blema da transferência já não existe de saída € 
Lula pode preparar um segundo turno em que 
teria apoio das demais candidaturas do campo 
democrático. O inimigo será Bolsonaro; € digo 
inimigo, não adversário, pois ele é inimigo da 
democracia. Não é uma coisa normal. O ۴ 


و کے چ ا سے ویک کہہے ی 710 ۶ ی ج کید 


tivemos no Brasil não foi alternância de poder, 
foi uma maluquice, elegemos o candidato mais 
extremista de direita do mundo. Até 2022 há 
tempo para muitos ajustes, entre eles mudar a 
imagem do que foram os governos petistas. 


Como é entender e analisar um governo 

sem paralelo na história do Brasil? 

É extremamente difícil. O tipo de análise que 

faço não é julgar o sistema político da minha 

perspectiva; tento ver do ponto de vista do 

próprio jogo institucional. Ou seja, dada a po- 
sição de determinada pessoa no tabuleiro da 

política, observar quais opções de movimentos 

ela tem. No caso de Bolsonaro é extremamen- 
te custoso, no aspecto pessoal mesmo, pois é 

necessário imaginar como é a cabeça de uma 

pessoa autoritária do tipo mais selvagem. Ten- 
to acompanhar o tipo de discussão da esfera 

pública bolsonarista e perceber como funciona 

essa rede de informação. Minha preocupação 

é, sobretudo, com a parcela de apoio que não é 

rigidamente autoritária. Que tipo de desespero 

é preciso para não ver outra alternativa além de 

Bolsonaro? É um erro muito grande atribuir a 

toda a esfera pública bolsonarista os mesmos 

valores e procedimentos do núcleo duro. Pre- 
cisamos entender os bolsonaristas não rigida- 
mente autoritários e convencê-los de que a de- 
mocracia pode funcionar de modo diferente do 

que ocorreu nos 35 anos de redemocratização. 


Você é filho de um parlamentar que foi 

ativo na oposição à ditadura militar [José 

Freitas Nobre] e é um pensador que se des- 
taca na análise política. Como descreveria 

essa trajetória? 

A minha casa era uma extensão do Parlamen- 
to. Eu brinco que, se quisesse uma mamadeira, 
precisava fazer um requerimento de urgência 

urgentíssima para a mesa da Câmara dos Depu- 
tados. A política institucional entrou na minha 

casa durante a ditadura. É muito difícil para uma 

criança não saber se o pai vai voltar para casa. 
Eu vivi a ditadura como criança e adolescen- 
te, e foi algo tão tenebroso que é difícil contar, 
Meu pai não foi torturado, mas fez um exílio 


“Se ele for reeleito, a 


democracia no Brasil acabara, 
e então teremos uma luta muito 


mais difícil e com menores 


chances de sucesso” 


preventivo. Até os 3 anos eu fiquei indo de um 
lugar para outro. Aprendi com meu pai a fazer 
análise politica da perspectiva de quem está 
na esfera institucional. Ele sempre me dizia 
para prestar atenção no que a pessoa falava, 
no que ela fazia, e que muitas vezes uma col- 
sa não batia com a outra. Do ponto de vista 

da militância, quando cheguei aos 15 anos, a 

trajetória do meu pai e a minha foram para lu- 
gares diferentes. Eu tomei o caminho da cor- 
rente autonomista, que sempre achei, e ainda 

acho, muito compatível com uma visão do que 

deve ser o marxismo e a emancipação dos me- 
canismos de dominação. 


Você preside o Cebrap, que também teve 
papel importante no periodo de abertura 
do regime militar. Que parâmetros orien- 
tam sua atuação? 

Entendo minha função como não atrapalhar as 
pesquisadoras e pesquisadores para que pos- 
sam desenvolver plenamente seus estudos. Eu 
me vejo como alguém que tenta buscar condi- 
ções para que o maior número de pessoas en- 
volvidas com o Cebrap possa desenvolver livre 
e plenamente suas pesquisas em um momento 
em que a ciência é decretada pelo presidente 
como inimiga do país. Ao mesmo tempo, tento 
absorver dessa instituição seu valor básico: foi 
criada para se opor à ditadura militar e apoiar 
a redemocratização nascente do Brasil. Vejo o 
Cebrap como um lugar de defesa e resistência 
da democracia por meio do conhecimento e do 
saber que produz e reverbera. ® 
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JÚLIO CANHADA 


YP 
muito comum ouvir as pergun- 
tas: Existe filosofia no Brasil? 
Mas quem são esses filósofos e 
filósofas? 

É interessante pensar que tais questões 
não surgem de imediato em países como Fran- 
ça, Alemanha ou Inglaterra. Há, certamente, 
razões especificas para elas serem mais pre- 
sentes em paises de origem colonial, como o 
Brasil. A filosofia seria privilégio apenas de na- 
ções do assim chamado Ocidente ou daquelas 
que compõem o centro do capitalismo? 

Falar sobre filosofia no Brasil parece sem- 
pre implicar o enfrentamento da questão so- 
bre a própria existência de uma filosofia no 
país, como se fosse necessário decidir previa- 
mente o que seja uma filosofia brasileira, para 
então conhecê-la. Por esse caminho chega-se 
às seguintes questões: visto que a filosofia tra- 
ta de ideias e modos de pensamento, ela não 
seria universal, isto é, sem relação essencial 
com seu local de origem? Ou, por sua vez, a 
filosofia não expressaria precisamente esse 
local de origem como formulação teórica de 
inquietações particulares? À resposta a essas 
questões é, de certo modo, indecidível, porque 
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se trata, no fundo, de uma alternativa abstrata. 
Caso se responda exclusivamente pela univer- 
salidade ou particularidade da filosofia, perde- 

-se a diversidade de posições presente nas pró- 
prias produções filosóficas brasileiras, como 
ocorre em qualquer outro lugar em que homens 
e mulheres se puseram a escrever filosofia, sejam 
eles e elas provenientes do centro ou da peri- 
feria do capitalismo, de países colonizadores 
ou de países que em algum momento foram 
colonizados. Além disso, de um ponto de vista 
histórico, essa falsa alternativa conduz a ana- 
cronismos, uma vez que pressupõe, para o exa- 
me de obras do passado, perspectivas muitas 
vezes alheias àquelas pelas quais os autores e 
autoras se orientavam. 

Mas é fato que persiste o espanto a respei- 
to da filosofia no Brasil. Uma das razões para 
isso consiste no modo como se constituiu uma 
relativamente longa tradição historiográfica. 
Ainda que seja comum um filósofo fazer terra 
arrasada de seus predecessores, considerando 
que o início da filosofia coincide exatamente 
com sua própria obra, no caso das histórias da 
filosofia no Brasil o que ocorreu foi que, a cada 
vez, os historiadores consideraram que o obje- 








to de suas histórias, ou seja, as produções filo- 
sóficas brasileiras, não eram dignas de serem 
efetivamente consideradas filosofia. Esse pro- 
cedimento um tanto paradoxal pode ser visto 
desde o primeiro texto publicado sobre esse 
tema: A filosofia no Brasil, de Silvio Romero, 
lançado em 1878. Nele, o autor desqualifica a 
quase totalidade das produções anteriores, em 
nome de uma perspectiva histórico-filosófica 
evolutiva, a qual seria a única a tornar possível 
que a filosofia finalmente começasse no Brasil. 
Outro texto com o mesmo título - A filosofia no 
Brasil -, de autoria do padre Leonel Franca e 
publicado em 1918, chega ao mesmo resultado 
valorativo, embora por meios diferentes. Le- 
onel Franca considera que o autodidatismo e 
a ausência de tradição filosófica brasileira fo- 
ram responsáveis pela debilidade dos filósofos 
no país, de modo que apenas o neotomismo 
seria a doutrina capaz de garantir um início 
sólido para a filosofia no Brasil. João Cruz Cos- 
ta, de sua parte, sobretudo em seu livro Con- 
tribuição ä história das ideias no Brasil (1956), 
afirma que o Brasil, por sua origem colonial 
portuguesa, teria uma indelével marca de ori- 
gem que impediria a filosofia constituir-se, en- 
tre nós, como especulação pura, e propõe que, 
em vez de filósofos, teriamos filosofantes mais 
preocupados com a vida prática do que com o 
mundo do pensamento. 

Na linha dessa tradição historiográfica que 
venho recompondo, cabe mencionar a obra de 
Antonio Paim, que publicou numerosa produ- 
ção a esse respeito. Seu livro História das ideias 
filosóficas no Brasil (1967), embora pretenda 
interpretar as obras dos filósofos brasileiros 
com neutralidade, acaba por desqualificá-las 
por meio de uma comparação implicita com o 
cânone europeu: Paim não encontra nas produ- 
ções brasileiras que analisa uma “universalida- 
de” capaz de sustentá-las de forma autônoma, 
julgando que são, no fundo, inconsistentes. 
Como último momento dessa sequência, é in- 
teressante notar o modo como Paulo Arantes, 
em seu Um departamento francês de ultramar 
(1994), repõe mais uma vez esse juizo de des- 
qualificação da filosofia no Brasil. Examinan- 





Silvio Romero, historiador inicial da filosofia brasileira 


do o caso específico da fundação e do estabe- 
lecimento do Departamento de Filosofia da 
Universidade de São Paulo (USP) em 1934, 0 
autor, crítico à herança francesa responsável 
pela implementação desse curso de filosofia, 
tece-lhe no entanto elogios porque ela teria 
contribuido para uma “disciplina do pensa- 
mento” que, por um lado, livrava os brasileiros 
das pretensões filosóficas irresponsáveis dos 
autores anteriores e, por outro, incutia naque- 
les que foram formados no novo modelo uma 
autolimitação que restringia seu trabalho ao 
comentário de textos filosóficos consagrados 
pela tradição. Tal modelo para o trabalho com 
filosofia, embora de inegável qualidade, teve 
como resultado secundário o apagamento 
de tradições filosóficas pré-universitárias, ao 
tornar-se praticamente hegemônico nas uni- 
versidades brasileiras. 

Caso se abra mão de uma definição prévia 
sobre o que seja a filosofia no Brasil, voltando 
os olhos mais para sua diversidade do que para 
algum caráter unificador ou distintivo, pode- 

-se afirmar que há filosofia desde que há Bra- 
sil, ou seja, desde a Independência, em 1822. 
E mais: sem levar estritamente em conta ۱ 
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dossiê 


o Brasil como nação independente, pode- 
se dizer que mesmo durante a Colônia havia 
produções filosóficas. É o que Paulo Margutti 
desenvolve no primeiro texto deste dossiê, em 
que apresenta o que seria a “visão de mundo” 
predominante na Colônia, a qual “está ligada 
a uma perspectiva cético-pessimista sobre o 
mundo, em que a saída está no salvacionismo 
cristão” - visão de mundo presente nas obras 
de, entre outros, Manuel da Nóbrega, Antônio 
Vieira, Diogo Gomes Carneiro, Nunes Marques 
Pereira e Feliciano Joaquim de Souza Nunes. 

No texto seguinte, procuro apresentar, no 
periodo posterior à Independência, o papel 
atribuído à filosofia pelos intelectuais do Im- 
pério, no sentido da formulação de um ideal 
de nacionalidade para o Brasil. Além disso, 
introduzo autores e obras que ilustram a pro- 
fusão das produções filosóficas brasileiras do 
século 19 - tais como Domingos José Gonçal- 
ves de Magalhães, Antônio Pedro de Figueire- 
do, Eduardo Ferreira França, Tobias Barreto e 
Silvio Romero. As perspectivas filosóficas de 
todos eles orientavam-se segundo uma pola- 
rização entre materialismo e espiritualismo 
vigente por todo o século 19 brasileiro. 

Filipe Ceppas, partindo de uma discussão 
que remonta ao século 19, com Silvio Romero 
e, posteriormente, Oswald de Andrade, des- 
CTEVE como os pensamentos ameríndios desa- 
fiam, com suas “cosmoapreensões”, tradicões 
ocidentais de pensamento gue se recusam a re- 
conhecer quanto “o próprio desenvolvimento 
das cosmovisões ocidentais modernas deve ao 
encontro, à recusa e à destruição desses outros 
modos de compreensão e experiências da vida, 
do mundo, dos seres humanos e não humanos”, 

Em seguida, Silvana de Souza Ramos nos 
apresenta a obra e a trajetória de Gilda de 
Mello e Souza, primeira mulher a ser contra- 
tada como professora no Departamento de 
Filosofia da Universidade de São Paulo. Entre- 
cruzando análise estética e crítica social, seu 
trabalho O espírito das roupas (originalmente 
sua tese de doutorado, defendida em 1950) 
revela uma forma original de reflexão que, no 
entanto, encontrou severos obstáculos de re- 
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cepção por se tratar de obra escrita por uma 
mulher intelectual no Brasil. Conhecer sua 
contribuição, portanto, significa a “desnatu- 
ralização da universalidade de certa visão de 
mundo, ancorada na experiência do homem 
branco, europeu, cisgênero e heterossexual”. 
Por fim, erguendo-se também contra o lon- 
guissimo processo de silenciamento de uma 
tradição, Katiúscia Ribeiro questiona o modo 
como os conhecimentos africanos foram des- 
legitimados pelo racismo colonialista euro- 
cêntrico. A negação de filosofias de matriz afri- 
cana só tem sentido pela negação da condição 
de sujeitos dos africanos, ou seja, sustenta-se 
apenas pela posição racista que pretende re- 
tirar a humanidade do povo negro. Mas é nos 


“corpos-território” dos negros escravizados no 


Brasil, nos “terreiros, quilombos e irmanda- 
des”, que pode ser visto “outro modus de cons- 
trução de pensamento”, em que “não há um 
Eu que pensa, mas um Nós que coexiste”. 
Com este dossiê pretendemos ampliar um 

debate que, felizmente, tem suscitado cada 
vez mais interesse, com a finalidade de que 
a filosofia no Brasil e sua história não sejam 
mais vistas como um grande vazio, mas sim 
como um rico campo a explorar, para que pos- 
sa haver uma série de desnaturalizações e uma 


benéfica abertura do cânone filosófico. 
Boa leitura! ۵ 
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Filosofia colonial, entre os 
textos ocultos e a literatura 


ESCRITOS LITERÁRIOS DO PERÍODO TRAZEM ALTO TEOR FILOSÓFICO, 
MAS AS OBRAS ACADÊMICAS PERMANECEM DESCONHECIDAS 


PAULO MARGUTTI 


tema deste artigo, mais ou me- sofia brasileira com o frei Francisco do Monte 
nos negligenciado no passado, Alverne, fazendo um simples apanhado da épo- 
tornou-se recentemente objeto ca anterior, sob o titulo de “vicissitudes da for- 
de discussão. Há em geral duas mação colonial”. Ivan Domingues demonstrou, 
hipóteses entre nós a respeito da filosofia bra- com base em argumentos linguísticos, econô- 
sileira do período colonial (1500-1808). De micos, históricos e geográficos, que não existia 
acordo com a primeira, ela existiu, mas foi o Brasil nem se falava português na época, mas 
pouco significativa para merecer um estudo sim o nheengatu - o que implica a inexistência 
detalhado. De acordo com a segunda, elanem de uma filosofia brasileira na Colônia, bem 
sequer existiu, não constituindo objeto mere- como a falta de necessidade de estudä-la. 
cedor de preocupação. Ao avaliar as duas hipóteses expostas, pen- 
Os partidários da primeira hipótese adota- samos que a segunda é menos adequada, pois 
ram posições variadas. Antonio Paim, por exem- ou coloca, como Cruz Costa, a análise das “vi- 
plo, admitiu que os textos filosóficos acadêmi- cissitudes” de nossa colonização acima da con- 
cos da época estavam desaparecidos e sugeriu sideração das ideias filosóficas que eventual- 
que a lacuna poderia ser compensada pelo es- mente possam ter surgido na época, ou tenta 
tudo do ambiente espiritual da época. Washing- demonstrar a priori, como Domingues, a ine- 
ton Vita, seguindo Paim, buscou compreender xistência de filosofia no período colonial, des- 
esse ambiente pela análise da visão de mun- considerando fatos relevantes que apontam em 
do predominante nos escritos da época, que sentido contrário, como a existência de obras 
ele chamou de saber de salvação. Luiz Alberto em língua portuguesa que naquele período já 
Cerqueira, apesar da falta de textos academi- refletiam sobre nossa realidade num viés filo- 
sófico. Além disso, se é verdade que não existia 





cos que comprovassem tal fato, afirmou que o 
período em questão foi dominado inicialmente o Brasil na época em questão, também é verda- 
pela perspectiva do aristotelismo português. de que estavam em jogo precisamente as ricas 

Os partidários da segunda hipótese prefe- condições que posteriormente dariam origem 
riram deixar de lado o período colonial e con- ao país, as quais envolvem aspectos intelectuais 


centrar suas pesquisas na filosofia brasileira do importantes que não podem deixar de ser con- 


século 19. Eles também adotaram posições va- siderados se quisermos compreender não ape- 
nas parcialmente de onde surgiu o pensamento 


riadas, entre as quais podemos destacar duas: 
> 


João Cruz Costa começou seu estudo da filo- brasileiro posterior. 
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dossiê 


Nessa perspectiva, a primeira hipótese nos 
parece mais adequada, pois propõe uma inves- 
tigação que procura superar a precariedade 
das condições culturais da época e a aparente 
falta de textos relevantes. Aqui, a busca da vi- 
são de mundo predominante na época, suge- 
rida por Paim e inicialmente desenvolvida por 
Washington Vita, pode proporcionar resul- 
tados mais detalhados. Esses últimos foram 
por nós obtidos no primeiro volume de nossa 
História da filosofia do Brasil. Ali, depois de 
levar em conta os trabalhos de autores como 
Manuel da Nóbrega, Antônio Vieira, Diogo 
Gomes Carneiro, Nuno Marques Pereira, Ma- 
tias Aires e Feliciano Joaquim de Souza Nunes, 
entre outros, pudemos identificar uma visão 
de mundo comum a todos. Essa visão está li- 
gada a uma perspectiva cético-pessimista so- 
bre o mundo cuja saida está no salvacionismo 
cristão. Temos aqui afinidades com a postura 
socrática, que se encontra impregnada por 
elementos céticos, pragmáticos e místicos, re- 
velando muitas semelhanças com as doutrinas 
de Sêneca, o estoico que influenciou o pensa- 
mento lusitano e brasileiro da época. Na ver- 
dade, foi possivel constatar a admiração que 
os luso-brasileiros tinham por Sócrates e Sê- 
neca durante o período colonial. Esses resulta- 
dos nos revelaram uma rica vida intelectual na 
Colônia, marcada por reflexões filosóficas que 
a segunda hipótese não logrou mostrar. 

Acontece, porém, que tais resultados foram 
obtidos pela investigação de textos literários 
envolvendo ideias filosóficas. É verdade que 
os textos de Matias Aires e Nuno Marques, por 
exemplo, apresentam alto teor filosófico, em- 
bora sejam predominantemente literários. To- 
davia, para que a visão de mundo do periodo 
colonial ficasse completa, seria necessário levar 
em conta também os textos filosóficos acadêmi- 
cos produzidos no país. E, por ocasião de nossa 
pesquisa, tais textos ainda não eram conhecidos, 
de tal modo que ficaram a descoberto. 

Mais recentemente, porém, Lúcio Álvaro 
Marques produziu uma verdadeira reviravolta 
na pesquisa da filosofia brasileira do periodo 
colonial com seus livros Philosophia brasiliensis: 
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Antes da Independência, 
já estavam em jogo aspectos 
intelectuais importantes 


que contribuiriam para 
a formação do novo pais 


história, conhecimento e metafísica no periodo co- 
lonial e A lógica da necessidade: o ensino de Rodri- 
go Homem no Colégio do Maranhão (1720-1725). 
Nessas obras, Marques faz análises de textos 
filosóficos escritos em latim e produzidos em 
colégios jesuítas brasileiros no período colonial. 

O texto estudado no primeiro livro é um 
resumo da tese Conclusiones metaphysicae de 
ente reali, do padre Francisco Faria. A obra toda 
foi publicada no Rio de Janeiro, em latim, em 
1747, mas não temos mais exemplares dela. Há 
porém um resumo, impresso em seda, que se 
encontra na Biblioteca da Faculdade Jesuita de 
Filosofia e Teologia (Faje), em Belo Horizonte. 
Com base nele, Marques pôde traduzir, inter- 
pretar e comentar o trabalho do padre Faria, 
mostrando sua filiação ao escotismo. 

O segundo livro se baseia em um número 
bem maior de textos, descobertos por Mar- 
ques na biblioteca de Evora, Portugal, durante 
um estágio de pós-doutoramento na Univer- 
sidade do Porto. Os textos analisados foram 
redigidos por certo Rodrigo Homem, que deu 
aulas de filosofia no Colégio do Maranhão. Ne- 
les, Marques percebeu não só uma ligação com 
a realidade colonial, dada a crítica à escravidão, 
mas também um viés escotista, revelando certa 
independência em relação ao aristotelismo pre- 
conizado pela Ratio studiorum. 

Com seu trabalho, Marques está contri- 
buindo para desmontar teses tradicionais a 
respeito da filosofia brasileira colonial, como: 
1) a inexistência de cursos superiores na Colö- 
nia porque aqui não havia universidades; 2) a 





inexistência de textos filosóficos acadêmicos, 
que teriam sido destruídos por ocasião da ex- 
pulsão dos jesuítas; 3) a falta de ligação entre 

os textos filosóficos acadêmicos e a realidade 

da Colônia. E os resultados por ele obtidos 

também nos permitem verificar a hipótese de 

Cerqueira sobre a predominância do aristote- 
lismo na Colônia. De qualquer modo, ainda há 

muito a fazer nesse campo, até agora bastante 

desconhecido e em geral malconcebido, em 

virtude da influência de hipóteses preconcei- 
tuosas e pouco fundamentadas. 

Diante de nossa proposta heterodoxa de 
buscar elementos filosóficos em textos lite- 
rários e da alternativa ortodoxa de buscá-los 
em textos acadêmicos, Marques confessa, em 
seus textos, estar entre a cruz e a espada. De 
nossa parte, somos mais otimistas a respeito. 
Não pensamos que essas propostas sejam mu- 
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tuamente excludentes, mas sim que se comple- 
mentam. Pensamos que, no momento, há uma 
primeira tarefa a ser realizada: localizar e ava- 
liar os textos filosóficos acadêmicos ocultos nas 
estantes das bibliotecas portuguesas e - quiçã 
- brasileiras, mas disponíveis a quem, como 
Marques, se propõe a procurá-los tenazmente. 
A segunda tarefa consistirá em comparar a vi- 
são de mundo dos literatos filósofos por nós es- 
tudados com a visão dos filósofos acadêmicos 
das instituições de ensino do período colonial. 
O trabalho exigido é maior do que se pode- 
ria esperar. Mas, à medida que for avançando, 
tornará cada vez mais adequada nossa com- 
preensão da filosofia colonial, eliminando aos 
poucos os preconceitos arraigados na visão 
ainda bastante deformada que temos de um 
período fundamental para o conhecimento de 
nós mesmos e de nossa evolução intelectual. ® 
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Espírito e matéria no 
pensamento imperial 


ECLETISMO FRANCÊS PREDOMINA NA PRODUÇÃO FILOSÓFICA 


BRASILEIRA DO SECULO 19 


JÚLIO CANHADA 


partir da Independência do Bra- 
sil, em 1822, as obras de vários 
intelectuais do Império passaram 
a ser guiadas por um novo valor: a 
nacionalidade. Rompidos os laços políticos com 
Portugal, foram empreendidos esforços para 
afirmar uma nação que também fosse cultural- 
mente independente. Na poesia e no romance, 
procurou-se construir uma literatura que se 
afirmasse como brasileira, com uma lingua e 
temas próprios. Os historiadores, de sua parte, 
passaram a escrever histórias de um Brasil visto 
não mais como continuidade em relação à me- 
trópole, mas como uma identidade cuja origem 
recuava até 1500 ou, ainda mais, até a história 
daqueles que passaram a ser considerados o 
povo originário da nova nação: os indigenas. 
Os índios pensados e idealizados pelos intelec- 
tuais eram peça-chave para poetas e historia- 
dores porque lhes permitiam uma releitura do 
passado colonial: o Brasil já não havia mais 
começado com os portugueses, mas com os 
primeiros povos que aqui viviam. Assim, para 
uma nação constituir-se como independente, 
considerava-se que devesse ter uma literatura 
própria, uma história própria e um povo próprio. 
Embora esses pontos sejam mais conheci- 
dos e debatidos, há outro tão importante quan- 
to eles para estabelecer, nesse período, uma 
identidade nacional brasileira: a filosofia. Há 
várias razões pelas quais as obras de filósofos 
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brasileiros do século 19 foram ignoradas. Em 

primeiro lugar, como os cursos universitários 

de filosofia foram criados apenas nas primei- 
ras décadas do século 20, a formação dos filó- 
sofos brasileiros dos oitocentos era medicina 

ou direito: haviam frequentado as faculdades 

de direito de Olinda (depois Recife) e de São 

Paulo (criadas em 1827) ou as faculdades de 

medicina da Bahia e do Rio de Janeiro (cria- 
das em 1831). Isto é, tratava-se de filósofos 

que produziam e faziam circular seus textos 

fora dos marcos da profissionalização univer- 
sitária, o que não significa que fossem menos 

rigorosos: apenas atendiam a outros critérios 

de produção e circulação do conhecimento. 
Em segundo lugar, Sílvio Romero publicou, em 

1878, sua obra A filosofia no Brasil, texto em que 

descrevia a história da filosofia produzida por 

brasileiros. Embora seja o primeiro dedicado 

ao tema, esse livro promove uma desquali- 
ficação de todos os autores anteriores (com 

exceção de Tobias Barreto), de modo que se 

formou, a partir daí, uma tradição historiogrä- 
fica de desqualificação da filosofia no Brasil - a 

qual, de certo modo, perdura até hoje. 

O autor que veio cumprir, para seus con- 
temporâneos, o papel de inaugurador da filo- 
sofia no Brasil foi Domingos José Gonçalves 
de Magalhães, que em 1858 publicou Fatos do 
espirito humano, muito celebrado em sua épo- 
ca e traduzido no ano seguinte para o francês. b 


Tobias 
Barreto, 

que tentou 
superar O 
ecletismo do 
século 19 
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Silvio Romero fundou uma 
tradição historiográfica de 
desqualificação da filosofia 
no Brasil - que, de certo modo, 
perdura até hoje 


Nessa obra, Gonçalves de Magalhães apro- 
priou-se da filosofia eclética francesa com vis- 
tas a constituir sua própria visão sobre o que 
era uma psicologia espiritualista. Sobretudo 
naquela primeira metade do século 19 brasilei- 
ro, o ecletismo formulado por Victor Cousin e 
Théodore Jouffroy disseminou-se a tal ponto 
que se tornou como que uma condição de pos- 
sibilidade do exercício da filosofia no Brasil. 
A posição de Magalhães, além disso, foi cons- 
truida no interior de uma polarização entre 
espiritualismo (perspectiva segundo a qual se 
atribui à alma e à observação interior primeiro 
lugar entre os procedimentos de conhecimen- 
to) e materialismo (perspectiva segundo a qual 
são 0 corpo e as sensações o principal objeto e 
meio de conhecimento). Entre essas duas pers- 
pectivas, Gonçalves de Magalhães pretendia 
situar-se no polo espiritualista, que segundo ele 
seria o caminho mais adequado para a filosofia, 
considerando que o século 19 já estaria reple- 
to de “interesses materiais” - cuja formulação 
teórica proviria do sensualismo ou do materia- 
lismo do século 18. 

A presença do ecletismo francês na filoso- 
fia brasileira do século 19 é tão marcante que 
um autor como Antônio Pedro de Figueiredo, 
defensor das ideias socialistas de Charles Fou- 
rier, não deixa de discutir as ideias ecléticas. 
Figueiredo, negro, chegou mesmo a traduzir, 
em 1843, 0 Curso de história da filosofia de Vic- 
tor Cousin. De 1846 a 1848, dirigiu no Recife 
a revista O progresso, que continha diversas 
seções em que se discutiam política, história, 
literatura, crítica literária, ciências físico-ma- 
temáticas e filosofia. Pela defesa da “liberdade 
de pensamento” propunha “o caminho dos 





progressos materiais” e, contra a “feudalida- 
de” constituída pelos “novos latifundia”, afir- 
mava: “A mais urgente de nossas necessidades 

sociais me parece ser o facilitar a todos o aces- 
so à propriedade territorial”. 

No interior da polarização entre materialis- 
mo e espiritualismo, gue no Brasil servia como 
baliza às orientações filosóficas no século 19, 
Figueiredo seria alocado como materialista, 
Isso não significa que tenha se autodenomina- 
do dessa maneira, mas sim que, nesse jogo de 
oposições, era assim compreendido por seus 
adversários. Tal polarização pode ser nitida- 
mente percebida nas obras de outro autor, Edu- 
ardo Ferreira França (1809-1857), que em 1834 
defendeu sua tese de doutorado em medicina 
em Paris: Ensaio sobre a influência dos alimentos 
e das bebidas sobre o moral do homem. Em sua 
tese, Ferreira França afirmava-se materialista, 
tendo abandonado essa posição em nome do 
espiritualismo, com a publicação de suas Inves- 
tigações de psicologia (1854). Nessa obra, o autor 
procurava defender a centralidade da psicolo- 
gia diante de outros saberes, entre os quais a 
fisiologia e a frenologia. Trata-se de uma dis- 
cussão em que filosofia e medicina concorrem 
para a delimitação do que seria específico ao 
corpo e à alma. Como se pode ver, nesse espa- 
ço de produção e circulação do conhecimento, 
as fronteiras entre os saberes eram exercidas de 
modo muito diferente do que ocorre hoje. 

Nesse rápido apanhado sobre filósofos bra- 
sileiros do século 19, vale mencionar a atuação 
de positivistas como Miguel Lemos (1854-1917) 
e Raimundo Teixeira Mendes (1855-1927), fun- 
dadores da Igreja Positivista do Brasil (1881), 
sediada no Rio de Janeiro. Com intensa partici- 
pação política, foram em grande parte respon- 
säveis pela disseminação da obra de Auguste 
Comte no Brasil, reivindicando-se seus verda- 
deiros discípulos. De outra parte, além de Nisia 
Floresta (1810-1885, sobre a qual Paulo Margutü 
escreveu o livro Nisia Floresta, uma brasileira 
desconhecida: feminismo, positivismo e outras 
tendências), Luis Pereira Barreto (1840-1923) 
por meio de sua obra As três filosofias, promoveu 
uma leitura do que compreendia ser o Brasil à 
partir da lei comtiana dos três estados, segundo 





a qual haveria três concepções de mundo orga- 
nizadoras da realidade, do conhecimento e da 
história: os estados teológico, metafísico e po- 
sitivo. Para Pereira Barreto, o Brasil estaria na 
fase metafísica, “época intermediária, bastarda, 
e cujo caráter principal consiste precisamente 
em não ter carater algum bem definido”. 

Foi com a Escola do Recife, cujo grande 
animador foi Tobias Barreto (1839-1889), que a 
polarização entre materialismo e espiritualis- 
mo se deslocou para outro plano, bem como a 
presença da filosofia francesa, a qual, segundo 
o autor, tinha menos interesse do que a filoso- 
fia alemã. Apropriando-se sobretudo de Ernst 
Haeckel (1834-1919), Tobias Barreto procurou 
superar o que considerava um senso comum 
eclético-espiritualista no Brasil em nome de 
uma posição monista de inspiração biológi- 
ca. Nessa mesma linha, Silvio Romero (1851- 
-1914), mantendo do positivismo sua crítica 


à metafísica, concebeu a história a partir de 
um modelo evolutivo, de acordo com o qual 
seria necessário “traçar a carta das criações 
da humanidade”: foi precisamente em meio 
a esse esforço que publicou, como afirmado 
antes, seu A filosofia no Brasil, cuja perspecti- 
va foi enquadrada por apropriações do inglês 
Herbert Spencer (1820-1903). 

O conjunto desses autores é ilustrativo da 
profusão e complexidade das produções filo- 
sóficas brasileiras do século 19. A polarização 
entre materialismo e espiritualismo opera 
como baliza distintiva das posições filosóficas 
e lhes confere inteligibilidade. Não há necessi- 
dade de ser nacionalista para conhecer melhor 
essas produções: pelo contrário, refletir sobre 
elas contribui justamente para compreender- 
mos melhor como a ideia de nação foi sendo 
construida, tornando-nos mais aptos até para 
dela tomar distância e critica-la. ® 
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LONGE DE SER APENAS MODA, O PENSAMENTO AMERÍNDIO 
MOBILIZOU INTELECTUAIS TÃO DIFERENTES QUANTO SÍLVIO 


ROMERO E OSWALD DE ANDRADE 


FILIPE CEPPAS 


a filosofia, falar em pensamento 
amerindio pode parecer moda 
passageira, fruto sobretudo 
do impacto da obra de Eduardo 
Viveiros de Castro ou de um livro como A que- 
da do céu (2015), de Davi Kopenawa e Bruce 
Albert. De modo semelhante, algumas pes- 
soas mais ou menos desinformadas acusam o 
recente e vertiginoso crescimento dos estudos 
de gênero e de pensamentos e culturas afro- 
brasileiras, ou das teorias decoloniais latino- 
“americanas, na filosofia, como mero modis- 
mo, importado do exterior. 

Essa “tese do modismo” não se sustenta, 
ainda que reconheçamos a força e a centra- 
lidade da influência de referências recentes, 
importadas ou não. É fácil demonstrar que 
tais pesquisas inserem-se em antigas e im- 
portantes tradições do pensamento brasileiro, 
também na filosofia - no caso do pensamen- 
to ameríndio, tradições por vezes esquecidas, 
ou identificadas pela academia com uma li- 
nhagem de pensadores pouco rigorosos, nada 
sistemáticos, mais literatos e políticos do que 
filósofos, como Silvio Romero e Oswald de An- 
drade. Um dos problemas em jogo aqui, por- 
tanto, é o da fronteira disciplinar; outro, o de 
um método próprio da filosofia - problemas 





para os quais alguns cães de guarda gostariam 
de ter a última palavra. 

Já em 1874, em Etnologia selvagem: estudo so- 
bre a memória, região e raças selvagens do Brasil 
do dr. Couto de Magalhães, o próprio Silvio 
Romero pontificava: “A indio-mania cresceu 
por fatalidade e acabou por inconsciência”. 
A estranha proposição, na abertura de um en- 
saio de etnografia, explica-se. “Índio-mania”, 
nesse texto, refere-se à tendência, por parte 
de alguns estudiosos seus contemporâneos 
(José Vieira Couto de Magalhães, João Barbo- 
sa Rodrigues, Teófilo Braga), de supostamente 
superestimarem a importância dos indígenas 
na cultura brasileira. O criítico-filósofo sergi- 
pano batia-se, à época, contra teses que de- 
fendiam, por exemplo, os “cruzamentos pré- 
-históricos de nosso caboclo com alguma raça 
branca”. Racialista, defensor da superiorida- 
de do português e do estágio de “atraso” dos 
ameríndios (que “jamais poderão ter uma his- 
tória” por não terem desenvolvido a escrita), 
Sílvio Romero entretanto assumia os estudos 
antropológicos (associados à arqueologia e à 
linguística) como centrais para o desenvolvi- 
mento de uma crítica literária e uma filosofia 
nossas, que não fossem mera importação-re- 

petição do que se produzia alhures. > 


25 








dossiê 


t 
Å 
| e (€ 
Desafio semelhante apresentou-se a da apropriação subversiva de “outras culturas”, 
Oswald de Andrade. Uma das mais intensas como a europeia, a partir do mote oswaldiano 


provocações decoloniais do pensamento bra- “só me interessa o que não é meu”. A armadi- 
sileiro, a Antropofagia surgiu em 1928, como lha aqui está em transformar em quase nada 0 
Manifesto antropófago, e seria conceitualmen- gesto antropófago, congelando o paradoxo do 
te desenvolvida em diversos textos produzidos modernista que elege como “sua” uma cultu- 
até o fim da vida do escritor (1954). A impor- ra que lhe é alheia, a indígena, e como “outra” 
tância especificamente filosófica da Antropo- essa cultura europeia que tão bem lhe constitui. 
fagia tem sido recentemente reconhecida por Mas qual seria, afinal, a importância do 
inúmeros trabalhos, dissertações e teses, na pensamento e das culturas dos ameríndios 
esteira de textos seminais como os de Benedi- para a produção filosófica nos trópicos, em 
to Nunes e dos irmãos Haroldo e Augusto de face de nossa formação ocidental, predomi- 
Campos. Necessário compreender a relevân- nantemente europeia? E de quais elementos 
cia filosófica da Antropofagia na perspectiva filosóficos e culturais ameríndios estamos 
de continuidade aos debates que a antecedem, falando? Há hoje, no Brasil, numa estimativa 
como aquele animado por Sílvio Romero. In- conservadora, cerca de 240 povos indígenas, e 
dependentemente da avaliação que se faça existe, em relação a cada um deles, o desafio 
quanto à relevância da produção desses dois de oferecer traduções razoáveis para aquilo 
ensaistas - Sílvio Romero e Oswald de Andra- que “nós”, os “ocidentais” que os estudamos, 
de -, isso é suficiente para desacreditar a crí- podemos querer reconhecer como seus “ele- 
tica leviana de que o interesse propriamente mentos filosóficos e culturais”. Os estudos 
filosófico pelas culturas indígenas consisteem antropológicos nos forçam a atentar, de um 
mero modismo. lado, para a conjugação do trabalho teórico 
Em Caetés (1933), romance de estreia de de tradução, interpretação e generalização; de 





Graciliano Ramos, o narrador e personagem 
João Valério, que pretendia escrever um livro 
sobre os índios, desabafa: “Também aventu- 


outro, para a percepção das especificidades e 
do intraduzivel, de seus imponderáveis. Tudo 
somado, é fundamental partir do princípio de 


rar-me a fabricar um romance histórico sem que nossas teorias sobre o pensamento e as 
conhecer história! Os meus caetés não têm culturas amerindias não são mais “objetivas” 

verossimilhança, porque deles apenas seique ou “verdadeiras” do que os próprios mitos € 
existiram, andaram nus e comiam gente. Li, pensamentos indígenas, como insistiu por 

Ai na escola primária, uns carapetões interes- diversas vezes Claude Lévi-Strauss. Outro 
santes no Gonçalves Dias e no Alencar, mas princípio, ao primeiro associado, é ques- 
já esqueci quase tudo. [...] Caciques. Que en- tionar seriamente a suposta superioridade 
tendia eu de caciques?”. Pode-se muito bem de nossas ontologias ocidentais ante às dos 
ler essa passagem, para além da intenção ameríndios, como sugerem Viveiros de Cas- 
do autor, como exemplo de crítica à “índio- troe Philippe Descola. 

-mania”, que Romero já ironizava. O que Ro- Mas por que fazê-lo? Mero exercício de 
mero ou Oswald (e Gonçalves Dias e José de “relativismo cultural”? O que queremos nós, 
Alencar) conheciam dos indigenas? E o que filósofos/as, quando nos debruçamos sobre 
entendemos nós de caciques? Essa é, contudo, as culturas indígenas? Trata-se, no mínimo 
uma forma rasa de formular a questão, diante (e não é pouco), de perceber quanto essa de- 
do desafio de, ao filosofar no Brasil, levarem manda interpela algumas concepções tra- 
conta o pensamento e as culturas indígenas- dicionais da filosofia e de seu ensino: que as 
forma que parece prevalecer até mesmo em cosmoapreensões que atribuimos aos amerin- 
leituras positivas da Antropofagia que privile- dios, assim como seus saberes, mitos € ritos, 
giam a questão da devoração como metáfora desafiam, em diversos sentidos, as das filoso- 
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fias ocidentais, obrigando-nos a reconhecer o 
quanto o próprio desenvolvimento das cosmo- 
visões ocidentais modernas deve ao encontro, 
à recusa e à destruição desses outros modos 
de compreensão e experiências da vida, do 
mundo, dos seres humanos e não humanos. 
Não menos relevante, por fim, é o fato de 
que pensamos do ponto de vista de uma certa 
periferia do mundo globalizado. Nós, ociden- 
tais periféricos urbanos, falantes de uma lin- 
gua latina, herdeiros de complexas tradições 
de pensamentos e culturas majoritariamente 
ocidentais, somos também atravessados, em 
nosso contexto local, em nossas identidades, 
queiramos ou não, pelas histórias e culturas 
amerindias e africanas. Atentar para esses ele- 
mentos constituintes, suas tensões e aporias, 
valoriza-los, assumi-los como elementos es- 
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senciais de nossas percepções, preocupações, 
afetos e questionamentos não é mera opção, 
salvo como uma cegueira antifilosófica muito 

suspeita diante das condições de nosso pró- 
prio pensamento, como Oswald nos ajuda a 

reconhecer. Trazer tal tomada de consciência 

para o centro desse exercício que chamamos 

de “filosofia” - exercício de pensamento cujas 

estruturas, peculiaridades e finalidades pare- 
cem indissociáveis da história do Ocidente, do 

colonialismo, do patriarcado feminicida, dos 

etnocidios e genocídios ainda hoje praticados 

contra indigenas e afrodescendentes - tem a 

ver com o sentido mesmo que a filosofia pode 

ter entre nós, nos trópicos, ao menos na medi- 
da em que nos colocamos seriamente a ques- 
tão acerca do que significa, tanto ontem como 

hoje, filosofar nos trópicos. ۵ 





Aponte a câmera do celular 
e conheça os benefícios de 
fazer parte da SPCD 


dossiê 


Gilda ou as mulheres 
e a historia das ideias 


PENSADORA ORIGINAL, GILDA DE MELLO E SOUZA FOI 
PIONEIRA NO DEPARTAMENTO DE FILOSOFIA DA USP 


SILVANA DE SOUZA RAMOS 


ilda de Mello e Souza é sem du- 
vida uma figura fascinante. Em- 
bora sua postura aristocrática a 
faça parecer distante da maioria 
de nos - algo que notamos em sua imagem, nas 
fotografias que dela dispomos, mas também na 
erudição e na elegância de sua escrita -, desde 
o primeiro contato constatamos ser dificil igno- 
ra-la. A primeira mulher a ser contratada pelo 
Departamento de Filosofia da Universidade de 
São Paulo, em 1954, duas décadas depois da 
fundação da USP, Gilda construiu uma carreira 
surpreendente, marcada por transbordamen- 
tos diversos, os quais nos impelem a refletir 
sobre a dificil tarefa de construção da figura 
pública de uma intelectual. 

É certo que a origem social privilegiada lhe 
trouxe oportunidades impares, a começar pelo 
fato de que, para elaborar seus primeiros escri- 
tos, Gilda pôde contar, desde muito jovem, com 
a orientação de Mário de Andrade: primo em 
segundo grau, o escritor às vezes visitava a fa- 
zenda onde ela passou a infância, em Araraqua- 
ra, no interior de São Paulo. Nascida em 1919, 
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ela ingressou na USP em 1937 e formou-se 
em filosofia em 1940. Uma década depois, con- 
seguiu defender sua tese de doutorado na mes- 
ma universidade, sob a orientação do sociólogo 
francês Roger Bastide - algo que poucas mulhe- 
res teriam condições de realizar em meados do 
século passado. A tese, cujo tema era a moda 
no século 19, teve um destino interessante, ca- 
paz de expressar os percalços vividos pela auto- 
ra. Voltaremos a esse assunto adiante. Por ora, 
salientemos que em cada passo de sua forma- 
ção encontramos em Gilda o mesmo propósito 
de se afirmar como intelectual. 

A ensaista fez parte da geração que produ- 
ziu a revista Clima, publicação que inaugurou 
certo estilo moderno de crítica de arte no Bra- 
sil. Fundou, ainda, a revista Discurso, no início 
dos anos 1970. Fazendo jus à atenção que rece- 
bera na juventude, tornou-se uma grande es- 
tudiosa da obra de Mário de Andrade. E, como 
se não bastassem tantas ousadias, empreen- 
didas em ambientes extremamente masculi- 
nos e patriarcais, Gilda foi capaz de alcançar 
uma forma original de reflexão. Se hoje nos 


interessamos não apenas por sua figura aris- 
tocrática, se nos sentimos fascinados por sua 

obra, isso se deve ao fato de que seus ensaios 

expressam uma forma singular de abordar os 

temas submetidos à crítica. 

Em seu artigo “Notas sobre o método cri- 
tico de Gilda de Mello e Souza” (2006), a filó- 
sofa Otilia Arantes caracteriza o estilo de Gilda 
como “irrepetível” - algo que, por um lado, re- 
mete à sua singularidade, mas que, por outro, 
acaba por exigir de nós um exercício de análi- 
se a fim de compreender o alcance dessa obra. 
Gilda escreveu com maestria não apenas sobre 
o autor de Macunaíma, mas também sobre uma 
grande diversidade de temas: na pintura de Al- 
meida Júnior, encontrou o esforço de dar forma 
à dinâmica do gesto do homem brasileiro; tam- 
bém foi seu assunto a ordenação vertiginosa do 
espaço urbano da metrópole, presente na obra 
de Gregório Gruber; a explosão da mitologia 
privada do criador, expressa nas alegorias de 
fundo histórico, na pintura de João Câmara Fi- 
lho, foi engenhosamente analisada pela autora; 
o cinema de Glauber Rocha foi cuidadosamen- 
te descrito por ela, desde o ritmo centrifugo de 
esperança, segundo o qual o cineasta compôs 
Deus e o Diabo na terra do sol, até o movimen- 
to inverso, a desolação centripeta de Terra em 
transe; a temporalidade táctil e íntima da cerä- 
mica de Sara Carone tampouco passou desper- 
cebida por Gilda. Como podemos compreen- 
der a acuidade desse olhar crítico? 

É inegável que sua presença na revista Cli- 
ma - periódico em que o trabalho intelectual 
se caracterizava pela paixão pelo concreto, 
pela resposta ao apelo das coisas, do real e 
dos acontecimentos - pode nos dar algumas 
pistas acerca dessa perspectiva de análise. Ali, 
Gilda se encontra no interior de uma geração 
que trazia consigo um espírito inaugural e des- 
bravador. Ao lado de seus colegas, foi capaz 
de exercitar uma espécie de olhar de perito, 
dedicado, segundo Otília Arantes, à “decifra- 
ção indiciária da realidade inscrita na obra” - 
algo que lhe permitiu explicitar a originalida- 
de de artistas que enfrentaram, a exemplo dos 
citados acima, o desafio de dar forma à expe- 


riência social brasileira. Sua escrita nunca foi 
explicitamente politica; no entanto, à agudeza 
de suas análises faz entrever a sociedade onde 
um determinado artista surge. Em outras pa- 
lavras, sob o olhar de Gilda, a critica de arte 
decifra o real ao aplicar-se ao estudo da forma 
materializada na obra em questão. 

Isso significa que Gilda despreza O fe- 
nômeno estético como tal? De modo algum. 
Uma vez que forma estética e contexto histó- 


rico parecem articulados, não há para a auto-. 


ra nenhuma incoerência na realização de um 
trabalho que amarre a apreciação estética a 
crítica social. Algo que compartilhava, é evi- 
dente, com os colegas da geração Clima, pois 
como eles teve também de atritar conceitos 
pretensamente universais com as figuras 6 
os costumes locais a ser analisados. A obra 
de Gilda enfrentou esse desafio, embora de- 
vamos lembrar que se tratava da construção 
de um olhar crítico nascido da experiência de 
uma mulher intelectual. 

Ora, por que a situação feminina é impor- 
tante nesse caso? Gilda, a despeito de sua ori- 
gem privilegiada, conheceu muitos obstáculos 
para tornar-se a intelectual que foi. Retome- 
mos o fio deixado anteriormente: a história do 
livro sobre moda, O espírito das roupas, pois 
ela expressa um árduo caminho de busca por 
reconhecimento. A tese de doutorado que lhe 
deu origem foi publicada de maneira modesta, 
logo depois de sua defesa, no início dos anos 
1950, na Revista do Museu Paulista, onde per- 
maneceu quase inacessível durante décadas. 
O escrito não teve boa acolhida entre seus 
primeiros leitores, pelo contrário, segundo o 
verbete dedicado à autora na Enciclopédia Itaú 
Cultural de Arte e Cultura Brasileiras: “Traba- 
lho dedicado à moda, produzido por uma inte- 
lectual - assunto tido por fútil e de mulher -, a 
tese obtém ressalvas à época da defesa. Porém, 
devido à originalidade e ao caráter analítico, 
capazes de apreender das roupas sentimentos, 
ideias e diferenças sociais, a obra ganha des- 
taque. É reeditada pela Companhia das Letras 
em 1987, com alterações e novo titulo - O espi- 
rito das roupas: a moda no século dezenove”. ) 
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Essa segunda publicação se deu 37 anos de- 
pois da defesa da tese. Foi só então que o traba- 
lho recebeu o merecido reconhecimento, algo 
que o transformou em referência para o estu- 
do da moda como fenômeno estético e social 
(conforme afirma Joaquim Alves de Aguiar no 
artigo “Anotações à margem de um belo livro”, 
de 1999). Aos poucos, não apenas esse trabalho, 
mas toda a obra de Gilda foi recebendo a devi- 
da atenção e seu nome consequentemente se 
fixou de modo gradual na história das ciências 
sociais e da filosofia no Brasil. 

Gilda transitou por espaços interditados 
às mulheres, transgrediu duramente impera- 
tivos do patriarcado, transbordou limites ao 
longo de sua existência, e podemos dizer que 
o sentido de sua obra ainda se desdobra diante 
de nós. Ao nos fascinarmos com a elegância e 
a agudeza de seus escritos, descobrimos a ne- 
gligência a que foram submetidos em razão 
do injusto desdém a que a autora estava su- 
jeita. Como outras de sua época, Gilda viveu 
a ambivalência de um tráfego dificil, ao longo 
do qual as mulheres: “[...] experimentaram 
uma transição de modelos de comportamento, 
procurando novas formas de expressão sim- 
bólica da feminilidade, ao mesmo tempo que 
se lançaram profissionalmente em carreiras 
até então vistas como masculinas. Por essa 
razão, elas viveram por inteiro um momento 
fecundo e simultaneamente doido de tran- 
sição social no domínio que hoje se conven- 
cionou chamar por gênero” (Heloisa Pontes, 


“Modas e modos: uma leitura enviesada de 


O espírito das roupas”, 2004). 


Num momento em que as filósofas vivem 
sua própria primavera, O exemplo de Gilda 
torna claro que a história das ideias não é 
o mero registro objetivo do pensamento 
de uma época. Pelo contrário, trata-se da 
construção de uma narrativa sob determina- 
do ponto de vista. Narrativa que fornece a esse 
ponto de vista a imagem que ele pretende 
cultivar de si mesmo, deixando na sombra 
aqueles e aquelas que poderiam desestabili- 
zar sua universalidade. 

Talvez por isso mesmo nunca tenha sido 
tão instigante quanto hoje rever a história das 
ideias, tantas vezes atacada por supostamente 
se tratar de uma disciplina que inviabiliza o li- 
vre pensamento e a criação de novos conceitos. 
Foi necessário, é verdade, um longo processo 
de desnaturalização da universalidade de cer- 
ta visão de mundo - ancorada na experiência 
do homem branco, europeu, cisgênero e he- 
terossexual - para que a potência crítica do 
estudo da história das ideias (e, em especial, 
da história da filosofia) se revelasse com uma 
intensidade impar, tal como ela aparece em 
nossos dias. A inscrição de nomes como o de 
Gilda na história das ciências sociais e da filo- 
sofia no Brasil é de certo modo um exemplo 
dessa mudança. Se hoje essa pensadora nos 
interessa e fascina pelo que viveu e pensou, 
talvez isso indique o fato de que finalmente o 
exercicio intelectual esteja sendo conquistado 
por figuras e vozes dissonantes - por figuras e 
Vozes que almejam construir uma nova narra- 
tiva, uma outra história, avessa à opressão e 
aos silenciamentos de outrora. 0 


Gilda de Mello e Souza conheceu obstáculos 
para tornar-se a intelectual que foi. O espirito das roupas 
só conseguiu publicação 37 anos depois de escrito 
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A legitimidade da filosofia 


africana no Brasil 


E PRECISO ABANDONAR O OLHAR RACIAL SOBRE AS PESSOAS NEGRAS E 


RECONHECER OUTRO MODO DE CON STRUÇÃO DO PENSAMENTO 


Todos os seres humanos adquiriram, e continuam a adquirir sabedoria ao longo de diferentes 
rotas nutridas pela experiência e nela fundadas. Neste sentido, a filosofia existe em todo lugar [...] 
a Filosofia Africana nasceu em tempos imemoriais e continua florescendo em nossos dias. 
(THEOPHILE OBENGA, LINGUISTA, HISTORIADOR E FILÓSOFO CONGOLES) 


KATIÚSCIA RIBEIRO 


xiste filosofia africana? Essa per- 
gunta permeou e permeia os deba- 
tes em torno da filosofia por haver 

um olhar racial que chega antes da 

resposta: se a filosofia parte da compreensão 

e da razão humanas, por que seres humanos 

africanos não são referenciados como teóricos 

no campo da filosofia? 

Essas e outras inquietações transitam nos 
debates em torno da filosofia africana no Brasil, 
o que nos direciona a uma premissa comum: 0 
esvaziamento da filosofia africana é fruto de 
um epistemicídio sistemático que invisibili- 
zou os conhecimentos africanos, conceito cuja 
concretização só foi possível como consequên- 
cia do racismo construído nas diferentes rotas 
coloniais. Para o filósofo sul-africano Mogo- 
be Ramose, é com a colonização que os seres 
africanos passaram a não existir como sujeitos 
humanos e históricos, o que caracterizou sua 
invisibilidade e morte epistêmica. Dessa for- 
ma, no artigo “Sobre a legitimidade e o estu- 
do da filosofia africana” (2011), Ramose inicia 





suas investigações apontando o eurocentrismo 

como propulsor desse fenômeno: “Os conquis- 
tadores da África durante injustas guerras de co- 
lonização se arrogaram a autoridade de definir 

a filosofia. Eles fizeram isso cometendo episte- 
micidio, ou seja, o assassinato das maneiras de 

conhecer e agir dos povos africanos conquista- 
dos. O epistemicidio não nivelou nem eliminou 

totalmente as maneiras de conhecer e agir dos 

povos africanos conquistados, mas introduziu, 
entretanto - e numa dimensão muito sustenta- 
da através de meios ilícitos e ‘justos’ - a tensão 

subsequente na relação entre as filosofias afri- 
cana e ocidental na África”. 

Ramose põe no centro do debate as re- 
lações injustas construídas no período colo- 
nial - relações desiguais entre Europa e África. 
O continente europeu, nos seus quase 500 anos 
de hegemonia escravocrata sobre os povos, re- 
desenhou o olhar sobre o continente africano, 
inferiorizando-o para manter sua supremacia 
e redefinir os agentes da história, centrando 
na Europa todo e qualquer protagonismo já b 


Abandonando a cosmovisão ocidental sobre a África, 
vemos que outros horizontes se abrem: a filosofia africana 
esta ligada à maneira como a sentimos 


existente, tornando a si mesmo referência úni- 
ca e universal. Seres africanos passaram assim 
a não existir como seres humanos durante 0 
processo de colonização, o que levou à elimi- 
nação do protagonismo desses povos no cená- 
rio mundial. A partir desse momento, nasceu 
o olhar escravocrata, que se tornou a porta de 
entrada dos seres africanos na história, elimi- 
nando qualquer atividade anterior e estabe- 
lecendo uma identidade única a esses povos. 
O colonizador construiu no imaginário social 
a coisificação do sujeito africano, deixando-o 
completamente desmotivado e contribuindo 
para sua miserabilidade física e mental. Em 
consequência disso, tornou-os seres incapazes 
de contribuir para o pretenso pensamento cri- 
tico. O ato de coisificar foi exponencial nessa 
ação redutiva do ser negro; o papel da escra- 
vização dos povos africanos foi determinante 
na invisibilização do legado africano. Criou-se 
dessa forma uma justificativa lógica e prática 
para satisfazer as necessidades psicológicas e 
materiais do colonizador, eliminando do ser 
negro seu lugar e suas referências, transbor- 
dando em zoomorfização sistemática, inter- 
pretando os seres negros como criaturas sem 
alma, animalizados, tomados como coisa, com 
sua humanidade extraída, atribuída a um lugar 
de animalização. 

Na análise eurocêntrica, ocultam-se as pre- 
tensões propositais do Ocidente de se outorgar 
o centro referencial e o modelo de excelência 
da humanidade, caracterizando como inferio- 
res quem se encontra fora de suas referências 
previamente construídas. A sustentação desse 
discurso só foi possível com a estruturação do 
racismo no período colonial, que passou a ser 
o elemento nutritivo de todo e qualquer poder 
hegemônico conquistado a partir desse período. 
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Ramose, ao refletir sobre os resultados obtidos 
pela colonização, observa que o sucesso do si- 
lenciamento dos povos africanos só foi possível 
porque apoiava-se em pelo menos dois pilares: 

“Um deles era o pilar da religião, a inspiração e a 
crença que a fé no Deus de Jesus Cristo deman- 
dava que cada ser humano no planeta Terra 
deveria ser cristianizado, mesmo contra a sua 
vontade [...]. O outro era a ideia filosófica que 
somente os seres humanos do Ocidente eram, 
por natureza, dotados de razão, sendo assim a 
única e autêntica personificação da famosa afir- 
mação aristotélica ‘o homem é um animal ra- 
cional”. É claro que essa posição filosófica sobre 
o Homem contrariava a decisão de cristianizar, 
já que o cristianismo era direcionado apenas a 
seres humanos”. 

Com efeito, a visão eurocentrista da histó- 
ria praticou durante décadas a perpetuação da 
inferioridade do sujeito negro ante o sujeito 
branco. No período colonial, esse pensamen- 
to de superioridade penetrou na sociedade, 
legitimando todo o sistema exploratório da 
escravidão. O racismo foi a chave para vedar 
aos povos africanos o acesso aos sistemas 
de valores humanizatórios, culturais de so- 
brevivência, para consolidar a animalização 
que eximiu a responsabilidade de incluí-los 
nas civilizações. O fator de opressão racial 
e animalização suprimiu de todas as formas o 
valor dos escravizados como sujeitos históricos. 
A desumanização do homem africano eliminou 
por completo sua capacidade racional; a zoo- 
morfização destinou a esse homem a incapaci- 
dade de produzir pensamento cognitivo ao al- 
cance da filosofia. Logo, não é possivel pensar 
uma filosofia fora do eixo europeu, referência 
principal da racionalidade humana - demons- 
trando que o que está em jogo não é a questão ( 
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Navio negreiro, uma das formas de animalização 
dos povos africanos 


se existe uma filosofia africana ou não, mas, an- 
tes, como os sujeitos africanos poderiam produ- 
zir filosofia, se não seriam humanos? 

Nessa perspectiva, o racismo é o pilar de 
sustentação do processo colonial, a fim de as- 
severar o lugar de inferioridade dos povos afri- 
canos. A partir dessa constatação, chegamos à 
conclusão de que o racismo é a materialização 
do próprio epistemicídio, sendo o mediador 
de qualquer forma de dominação e inferiori- 
zação dos povos africanos, invalidando seus 
percursos humanos, culturais, religiosos e in- 
telectuais... Logo, filosofia. 

Ao responder à pergunta que abre este tex- 
to, podemos afirmar que a filosofia africana 
é uma realidade. Negar sua presença é mero 
silogismo racial, uma vez que o pensamento 
especulativo sobre a vida nasceu em tempos 
imemoráveis. Os africanos têm outra forma de 
filosofar, outra sensibilidade filosófica, outro 
paradigma filosófico, que fundamenta a refle- 
xão filosófica em uma dimensão antropológica 
diferente - mas procurando, ao mesmo tempo, 
como todos os outros povos do mundo, os 
mesmos elementos constitutivos. A filosofia 
africana é atravessada por uma cosmossen- 
sação pulsada pelo coração, na qual os ele- 





mentos sensoriais compõem a coexistência 
do sujeito, sendo o intelecto apenas mais um 
instrumento dessa construção. Não há um Eu 
que pensa, mas um Nós que coexiste. 

Abandonando a cosmovisão ocidental so- 
bre a África, vemos que outros horizontes se 
abrem: a filosofia africana está ligada à manei- 
ra como a sentimos. Para entender essas duas 
dimensões inerentes uma à outra, é preciso 
sentir: sentir e reconhecer no corpo-território 
a presença viva da filosofia que se estende ao 
Brasil, maior contingente populacional de pes- 
soas negras fora do continente africano. 

O sequestro do Atlântico trouxe filosofias 
e ciências capazes de reestruturar e realocar 
os descendentes dispersos pela escravização; 
O corpo como continente de conteúdo trouxe 
em seu território corporal elementos capazes 
de recriar e conduzir a memória e a experiên- 
cia africana. Essas práticas recriaram nos ter- 
ritórios negros (terreiros, quilombos, irman- 
dades) representações materiais e simbólicas 
que permitiram o resguardo de capitais cien- 
tíficos, culturais, ambientais e filosóficos que 
resistem às violações e violências impetradas 
ao povo negro. Assim, para a legitimidade des- 
sa filosofia, é preciso abandonar o olhar racial 
sobre as pessoas negras, legitimar sua huma- 
nidade e reconhecer um outro modus cultural 
de construção de pensamento. Reintegrar 
esse lugar é uma ação justa e necessária que a 
filosofia ocidental precisa assumir - reconhe- 
cendo o caráter valorativo da África para as 
contribuições filosóficas no Brasil e no mun- 
do e não permitindo mais que o fenômeno do 
epistemicídio gerencie essa avaliação. 

Portanto, as diferenças precisam ser vistas 
como positivas, já que estruturam a tese de 
uma sociedade plural - pluralidade composta 
de diferenças que oferecem a oportunidade de 
ensinamentos. Ensinamentos envolvendo tro- 
cas que constituam o olhar sobre o que é ser 
sujeito de sua própria história, uma história 
pautada na experiência filosófica dos povos 
negros. Se a filosofia africana é reflexão sobre 
a vida, a existência milenar do povo negro afir- 
ma sua legitimidade. ® 


ACERVO WILBERFORCE HOUSE MUSEUM 





Existe uma 
filosofia brasileira? 


Em depoimentos e artigos, 





sete pensadores com diferentes formações refletem sobre 


os entraves e as possibilidades de um novo olhar para essa questão 


RENATO NOGUERA 
PROFESSOR DE FILOSOFIA 
NA UFRRJ E COORDENADOR 
DO GRUPO DE PESQUISA 
AFROPERSPECTIVAS, 
SABERES E INFÂNCIAS 





Pr 

inevitável, ao falarmos de filosofia ociden- 
tal, pensar em uma filosofia que nasceu na 

Europa. Precisamos, então, reconhecer o 

território no qual estamos inseridos, ocupado ini- 
cialmente pelos povos originários, marcado por 

um tipo de colonização lusitana e pela escraviza- 
ção de povos africanos. 

Uma das dificuldades de pensar a questão é 
fazer um tipo de filosofia que precisa se localizar 
onde nós estamos, com um horizonte cultural que 
engloba visões de mundo tupi-guaranis e iorubás, 
entre outros povos indígenas e africanos, e não 
apenas uma visão europeia. É o que tenho chama- 
do de afroperspectiva - semelhante à de muitos 
filósofos europeus que têm se debruçado sobre 
o olhar dos camponeses alemães e sua visão de 
mundo, por exemplo. 

Falar em filosofia brasileira é viável na medi- 
da em que reconhecemos os afetos, as condições 
históricas do território e nosso horizonte cultural, 
marcado por uma democracia muito tardia e pela 
colonização, fatores que geram um contexto di- 
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ferente. É, portanto, uma filosofia com seus sota- 
ques, com seus repertórios. Inevitavelmente, terá 
relações com o samba, com a capoeira, com pai- 
sagens culturais propriamente brasileiras, como 
nosso futebol. Comparo futebol e filosofia pois o 
tipo de drible que o Diamante Negro [Leônidas da 
Silva] fazia na década de 1920 é diferente do euro- 
peu; tem a nossa marca. 

O Brasil está instalado na periferia do capitalis- 
mo e da civilização ocidental, e com tudo isso a gen- 
te tem uma perspectiva cultural específica. Estudei 
muita filosofia alemã, mas o que tenho feito com 
mais frequência é trabalhar num território cultural 
bastante brasleiro, com suas próprias questões. É 
possível uma filosofia brasileira, na medida em que 
nos instalamos nesse lugar. A filosofia não foi inven- 
tada e criada na Grécia Antiga, já havia povos que a 
praticavam, como os do continente africano. 

Eu me ocupo muito de referenciais africanos e de 
povos africanos da América e da tradição indígena de 
provérbios filosóficos. Nós podemos fazer e pensar 
a filosofia brasileira a partir desses referenciais. ® 
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u acho que sim, existe uma filosofia bra- 

sileira. Nós temos grandes intérpretes 

da filosofia, que fazem análises extrema- 
mente rigorosas no cânone filosófico. E, além dos 
grandes intérpretes e comentadores, existem pen- 
samentos propriamente brasileiros, Não se trata só 
de tentar inserir-se em uma reflexão dita universal, 
mas de ter um olhar para a filosofia e sua história 
e para a conjuntura social e politica brasileira que 
só uma pessoa do Brasil pode ter, de maneira pro- 
funda e inovadora. 

Cito três exemplos de mulheres filósotas, Lë- 
lia Gonzalez, que tem toda uma reflexão sobre 
o feminismo negro no Brasil e sobre o lugar da 
mulher negra na sociedade brasileira, Lélia refle- 
tiu muito profundamente sobre as relações que 
caracterizam nossa sociedade e nossa sociabili- 
dade, uma sociedade racializada. Lelia deu voz 
à mulher negra usando conceitos irônicos como 

“pretuguês”, para falar de nossa lingua, Marilena 
Chaui, que forja ferramentas de interpretação das 
filosofias de Baruch Espinosa e de Maurice Mer- 
leau-Ponty, mas também da sociedade brasileira, 
como o conceito de “contradiscurso”, e que com 
elas pensa o caráter essencialmente autoritário 
das relações na sociedade brasileira. É de fato uma 
filosofia brasileira, pois Chaui cria conceitos para 
interpretar o Brasil. E Sueli Carneiro, que pensa as 
questões raciais no Brasil com base nas ideias de 
Michel Foucault e cria conceitos para abordá-las, 
É uma mulher muito importante no feminismo: 
fundou o Geledés - Instituto da Mulher Negra, 
assim como Lélia Gonzalez fundou o Movimento 
Negro Unificado, um dos primeiros movimentos 
sociais contra o racismo no Brasil. 

Há grandes intérpretes que se inserem no câno- 
ne filosófico, o qual é muito questionado neste MO: 
mento, sobretudo pelas mulheres filósofas, porque 
não se reconhece o protagonismo feminino na his- 
tória da filosofia. Na última década tem acontecido 
a chamada “primavera das mulheres”: filósotas 
repensando o cânone historiográfico, cuja narrati 
va excluiu as mulheres. Se você digitar filósofa no 
celular, o mecanismo de busca não reconhece a pa 
lavra e corrige para filósofo. Hoje, no Departamento 
de Filosofia da Universidade de São Paulo (USD), 
tenho 30 colegas homens. Em toda a história do 
Departamento, desde sua fundação, somos 14 mu 
lheres. Hoje, na ativa, somos apenas duas. 9 
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e a pergunta for “Existe uma filosofia espe- 

cificamente brusileira?”, eu diria que não. 

Devemos resistir à ideia de procurar uma 
marca nacional. O que interessa é a pluralidade 
dos modos de fazer filosófico, que tornam ricos 
os ambientes de discussão e interpretação. E im- 
portante identificar uma filósofa como brasileira 
porque ela, como sujeito de conhecimento, esta in- 
servida no tempo e no espaço. Mas outras flósotas 
e outros filósofos, situados no mesmo lugar, estão 
sempre produzindo ideias diversas. O adjetivo bra- 
۱۱/۸۱۳ nesse caso é, quando muito, um localizador, 
mas não o qualificador de um modo especifico de 
fazer filosofia. Se tor, temos um problema: a limi- 
tação do paroquialismo, 

Questiono também a palavra wma. Sabemos 
que foram produzidos no Brasil, nas últimas dé- 
vadas, renomados trabalhos de história da filoso- 
fia, exegese e pensamento crítico filosófico, Isso 
precisa ser valorizado, Posso citar nomes como 
Bento Prado Jr, Rubens Rodrigues Torres Filho, 
Oswaldo Porchat, Marilena Chaui, João Carlos » 
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Brum Torres, Carlos Alberto Ribeiro de Moura, 
Luiz Henrique Lopes dos Santos, Newton Bignotto, 
Maria Lúcia Cacciola, Scarlett Marton, Henrique 
Cláudio de Lima Vaz, Ricardo Ribeiro Terra, Os- 
waldo Giacoia Junior, Ruy Fausto e Paulo Arantes, 
entre outros. São pensadores e/ou estudiosos da 
filosofia diferentes, oriundos de escolas distintas 
e com matrizes teóricas também diversas. 

No entanto, não temos ainda no Brasil a mes- 
ma vitalidade e diversidade quando se trata de 
uma produção filosófica original, autoral e dispos- 
ta a dialogar com problemas contemporâneos. In- 
centivamos nos cursos de graduação em filosofia 
a fidelidade historiográfica e a competência exe- 
gética, o que é muito bom, mas pecamos ao tolher 
a criatividade, os impulsos filosóficos das nossas 
alunas e alunos e, sobretudo, a originalidade da 
pesquisa. Os resultados não têm sido bons, como 
Oswaldo Porchat já sublinhava no seu Discurso 
aos estudantes de Filosofia da USP, no final dos 
anos 1990. Deveriamos estimular o pensamento 
sem deixar de mostrar que a reflexão viva exige 
também muito estudo da filosofia e de sua história. 

E interessante notar, entretanto, que mesmo 
com todas as dificuldades para o florescimento da 
filosofia original e comprometida com seu próprio 
tempo, vira e mexe a barreira é furada. Que se 
tome como exemplo Sônia Viegas e Sueli Carnei- 
ro: duas mulheres brasileiras com formação filo- 
sófica que utilizam seus repertórios filosóficos de 
maneira irreverente - não propriamente obedien- 
te ao cânone e à exegese “correta” - para pensar 
questões contemporâneas e realidades brasileiras. 
Sônia Viegas fez, em plena ditadura, um belíssimo 
trabalho em torno de Grande sertão: veredas, uma 
análise filosófica do clássico literário brasileiro que 
podemos conferir em A vereda trágica do “Grande 
sertão: veredas”. Sueli Carneiro, por sua vez, em- 
prestou de Michel Foucault a teoria do dispositivo 
da sexualidade para pensar o racismo no Brasil de 
uma perspectiva filosófica à luz de um “dispositivo 
de racialidade”. Sua extraordinária tese de douto- 
rado, defendida no começo dos anos 2000 - com o 
título A construção do outro como não ser como fun- 
damento do ser - nem sequer foi publicada em li- 
vro. São filósofas brasileiras muito diferentes entre 
si, que tomam a filosofia como instrumento para 
pensar também o Brasil. Por que não as valoriza- 
mos como tais? Por que não as lemos nos cursos 
de graduação em filosofia? Talvez, se o fizéssemos, 
teriamos mais filosofias brasileiras. 9 
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compreensão das dinâmicas próprias a 
tradições de pensamento crítico que se 
desenvolvem e se desenvolveram na peri- 
feria dos países centrais do sistema capitalista exige 
um duplo giro descolonial. Pois se trata não apenas 
de procurar as temáticas e os problemas que, nas 
universidades europeias e norte-americanas, apa- 
recem como próprias à experiência de superação 
das dinâmicas de opressão colonial. Reduzir tal 
giro a essa estratégia seria como, paradoxalmente, 
procurar legitimação colonial para pensar de for- 
ma descolonial. Por isso, trata-se também de estar 
atento à maneira singular como, nos países penferi- 
cos, constituem-se tradições de pensamento crítico 
a partir de exigências próprias e de internalizações 
de problemas e programas. Ou seja, uma das for- 
mas mais astutas de perpetuar certa lógica colonial 
é compreender que, para o pensamento que se de- 
senvolve em países periféricos, há questões interdi- 
tadas, questões que devem ser construídas apenas 
nas tradições em paises centrais. Uma das tarefas 
maiores da descolonização do pensamento consiste 
em suspender tal interdição e assumir que podemos 
pensar todas as questões e que nenhuma problema- 
tização nos é proibida. 

Começar por lembrar isso aparece como im- 
portante, pois países como o Brasil foram criados 
pelo mito do espaço vazio. Ou seja, tudo sempre 
se passou como se nada houvesse se passado. Há 
sempre esse movimento de quem olha para o espa- 
ço aberto e diz: aqui, não há nada, há tudo por fazer. 





Em filosofia não seria diferente. Dessa forma, en- 
contramos sempre quem parece imbuido da tarefa 
de dizer: “até agora, não houve filosofia no Brasil” 
ou “o que foi feito era apenas a transplantação de 
um modelo inerte e castrador”. Deixando de lado 
a querela se uma filosofia feita “no Brasil” precisa 
ser compreendida como uma filosofia “brasileira” 
(como se a determinação de pertencimento a um 
Estado-nação e seu horizonte territorial fosse o 
eixo fundamental de existência), há uma questão 
que mereceria ser pensada com vagar. 

Tal questão diz respeito à possibilidade de certo 
movimento que, por razões múltiplas, é sempre o 
mais dificil a fazer no Brasil, embora talvez seja 
o mais necessário. Consiste em recusar o simples 
apagamento das linhas fundamentais que orga- 
nizam a tradição do pensamento crítico nacional, 
com seu desejo de articulação crítica das mobilida- 
des de inserção na ordem capitalista global - mas 
flexioná-las de forma a apreender as experiências 
intelectuais que essas próprias linhas fundamen- 
tais deixaram para trás, em um movimento inter- 
no de reconfiguração de sua potencialidade. Na 
verdade, trata-se de compreender a pluralidade 
imanente do que poderíamos chamar de linhas 
fundamentais do pensamento crítico nacional. 
Compreender como essa pluralidade, em seus me- 
lhores momentos, retroalimentou-se, constituindo 
redes improváveis de ressonâncias. 


DUAS LINHAS 

A filosofia no Brasil se profissionalizou a partir dos 
anos 1930 por meio de uma certa política de tábula 
rasa. Ou seja, ela própria se serviu do mesmo mito 
do espaço vazio que fundou violentamente o pais. 
Aprendemos todos que antes havia no Brasil apenas 
um pensamento desfibrado e filosoficamente irre- 
levante; que aquilo que se chamava “filosofia bra- 
sileira” era algo que seria melhor esquecer. Mesmo 
depois, aqueles que se viam como expoentes da 
filosofia brasileira eram compreendidos nos de- 
partamentos universitários como representantes 
de um pensamento em falta de adequação minima 
aos padrões de rigor exigidos pelos critérios das uni- 
versidades relevantes no resto do mundo. O efeito 
colateral dessa querela foi compreender que sim- 
Plesmente não deveria haver filosofia brasileira, que 
qualquer um que se colocasse como tal era impos- 
tor. Fomos ensinados a ser professores de filosofia, 
Comentadores profissionais, mas ai daquele que se 
colocasse como “filósofo”. Se insistimos em come- 
çar, descobrimos que chegamos “tarde demais". 


Vendo-se em um horizonte pretensamente 
sem referência prévia, havia duas saídas possíveis 
para quem não se contentasse com esse grau deso- 
lador de inibição. Uma fora feita mais ou menos à 
mesma época, nos anos 1930, pela filosofia dos Es- 
tados Unidos, país que também teve a implantação 
da filosofia universitária com a aclimatação local 
do que seria conhecido como “filosofia analítica”. 
Consistia em recuperar tradições em larga me- 
dida esquecidas (Henry David Thoreau, Charles 
Peirce, William James, Josiah Royce) construindo 
um sistema próprio de conexões entre passado 
e presente. A outra seria apoiar-se em sistemas e 
experiências intelectuais mais claramente estabe- 
lecidos entre nós, como a literatura, a critica so- 
cial marxista e, posteriormente, a psicanálise e a 
antropologia, entre outros. É fato que o caminho 
escolhido por nós foi majoritariamente o segundo. 

Se assim for, é possível dizer que a suspensão 
do mito do espaço vazio mobilizada pela própria 
implantação da filosofia universitária no Brasil 
passa, atualmente, por um movimento duplo. 
Essa suspensão consiste em operar nas duas fren- 
tes. Isso significa, primeiro, suspender o interdito 
de constituir linhas de transmissão antes do “ano 
zero” da filosofia universitária e rever a maneira 
como jogamos na vala do “desfibramento” o pen- 
samento que circulava anteriormente entre nós. 
Tal veredicto nos eliminou a obrigação de vascu- 
lhar o passado, de revirar arquivos, de integrar à 
nossa formação a possibilidade de confrontar ex- 
periências de pensamento que outros entenderam 
como filosoficamente irrelevantes. 

Há ainda que se lembrar do risco desse gesto de 
ano zero, que necessariamente ressoa outros gestos, 
ainda mais brutais e violentos. Como ele é a repeti- 
ção involuntária do gesto colonial por excelência - o 
conquistador que olha para o território e diz: “aqui, 
não há nada” -, acaba por alimentar a ilusão de 
que não haveria nada a procurar, Isso também pode 
acabar por rebater-se na complexidade imanente 
de sistemas ameríndios de pensamento ou em tra- 
dições intelectuais silenciadas do pensamento ne- 
gro, só para ficar em dois exemplos mais sensíveis. 

Mas a segunda saida possível para quem não 
se contentaria com um figurino de ação filosófica 
restrita consiste em complexificar a visão que te- 
mos das tradições de pensamento crítico que nos 
constituíram, lembrar como elas não foram surdas 
aos desafios que nos esperam. Ou seja, não repetir, 
pela duodécima vez, o mesmo processo de apaga- 
mento e de fixação no espaço vazio. b 
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Tomemos um exemplo da força produtiva do pen- 
samento crítico feito no campo da filosofia no Bra- 
sil. Isso nos permitirá dar mais concretude a nosso 
problema. Entre as experiências intelectuais que 
constituíram 2 tradição de nosso pensamento criti- 
co filosófico, uma das mais singulares é, sem dúvida. 
a de Bento Prado Jr. Creio ser interessante lembrá- 
-la nesse contexto pois, a sua maneira, Bento Prado 
forneceu uma resposta possível ao problema da es- 
pecificidade da filosofia em um país como o Brasil. 
Um dos principais nomes da filosofia feita no 
Brasil, considerado um de seus maiores ensaistas, 
Bento Prado Jr. tem sua obra composta de poucos 
livros que influenciaram várias perações de pen- 
sadores brasileiros. Ela se iniciou com Presença < 
campo transcendental: consciência ¢ negatividade na 
filosofia de Bergson, tese defendida nos anos 1960 
e publicada apenas nos anos 1980. Encontramos 
ainda: Filosofia da psicanálise (1991), Alguns ensaios: 
filosofia, literatura e psicanálise (2000), Erro, ilusão 
e loucura (2004), além dos póstumos A retórica de 
Rousseau e outros ensaios (2008) ¢ Ipseitas (2017). 
Sua carreira de professor da Universidade de 
São Paulo (USP) foi suspensa pela ditadura militar, 
com a cassação e o exilio no final dos anos 1960. 
Voltando ao Brasil na anistia, Bento Prado se dedi- 
cou a uma filosofia fundada na apropriação conti- 
nua de objetos que lhe pareciam exteriores, como 
a literatura, a antropologia (há o belo debate arti- 
culado entre Bento Prado, Pierre Clastres ¢ Ruy 
Fausto: debate no qual se decidiria o destino das 
leituras dialéticas sobre o pais), a psicanálise e as 
ciência cognitivas. Em cada um desses campos, ele 
soube encontrar os objetos que a reflexão filosófica 
exige para refletir sobre os problemas de sua tra- 
dição e histónia. Mas essa dispersão de horizontes 
era manifestação de uma ausência mais profunda 
de limites no intenor do próprio campo da tradição 
filosófica. Entre filosofia analitica e pós-estrutura- 
lismo francês, entre vitalismo bergsoniano e teoria 
da consciência de moldes sartrianos: analisando 
os movimentos de Bento Prado Jr. pode-se acredi- 
tar que ele habita um lugar impossivel. o 
Na verdade, essa era uma estratégia impor- 
tante para pensar as potencialidades da reflexão 
filosófica entre nós. Pois, em vez de procurar afir- 
mar uma especificidade nacional, ou de se filiar a 
alguma tradição filosófica historicamente consti- 
tuída, Bento Prado insistiu em pensar sem lugar. 
Isso significa: pensar ouvindo as ressonâncias a 
respeito das quais a filiação a projetos e tradições 
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nos deixou surdos. Pensar desconsiderando os li- 
mites que a identidade da adesão a filiações nos 

impõe. Pensar de forma promiscua. A distância 

em relação aos centros produtores dos textos que 

compuseram o cânone da história da filosofia, o 

descentramento em relação a sua geografia, não 

aparece como um desterro, mas como possibili- 
dade de uma escuta sem limites. A posição perite- 
nca aparece não mais como um déficit, mas como 

uma oportunidade singular. 

Pelas suas mãos, a distância não é mais uma 
falta, um desfibramento, como sempre ouvimos 
da tópica do Brasil como um pais desfibrado. Ela 
e a condição do exercício de um movimento de 
relações que exige os fluxos continuos de tradução, 
a reconstrução em linguagens que não foram aque- 
las nas quais os problemas em questão tiveram sua 
ongem. Como se só fosse possivel pensar traduzin- 
do os problemas em uma lingua “errada”. Mas não 


“errada porque incorreta. “Errada” porque fruto de 


uma estância, de um deslocamento parecido com 
aquele que Samuel Beckett se autoimpõs ao decidir 
escrever em uma lingua que não era a sua. 

Mas notemos a aposta maior que tal operação 
pressupõe. Aposta aterradora para alguns, inaceitd- 
vei para outros, mas presente no horizonte do pen- 
samento de Bento Prado. Se o lugar do pensar é o 
desabamento dos lugares, se sua geografia é a anu- 
lação dos limites dos espaços, é porque todo pensar 
efetivo é aquilo que se deixa impulsionar por uma 
experiência comum que, no entanto, não tem lin- 
gua própria. Um fundo comum que é fundamento, 
Grund, mas ao mesmo tempo abismo, Abgrund. 
Assim, invertem-se os polos dos horizontes que 
pareciam fornecer as condições normativas de 
nosso pensar. Não há uma gramática comum que 
tana de todas as tradições a emulação dos mesmos 
problemas, um esperanto filosófico. No entanto, 
toda gramática específica é atravessada por aqui- 
lo que ela não apreende integralmente e que pro- 
duz experiências que nos levam a “metamorfoses 
categoriais . A aposta de Bento Prado era de que 
deveriamos pensar a partir desse atravessamento, 
confrontando-se com esse comum desprovido de 
linguagem própria, mas que se revela no quiasma 
entre incompatíveis (como poderiam ser incom- 
pativeis, por exemplo, Gilles Deleuze e Ludwig 
Wittgenstein). Ao fim e ao cabo, por mais imprová- 
vel que possa parecer, era uma bela resposta sobre 
o que significava fazer filosofia no Brasil. Foi essa 
resposta que Bento Prado Jr. nos legou. ® 
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Em busca de uma 





assinatura pessoal 


c modo breve < simples, cu diria: sam, 
D existe uma filosofia brasileira 

Porém, o que cu gostaria, aqua, de respon. 
der - a fim de problematizar 4 questão, ou melhor, de 
pensar para além da resposta breve > sumples - € que 
não há uma filosofia brasileira, mas mutas 

De modo quase consensual, creio que ۵ 
aceitamos que há uma tradição de filósofos bras: 
leiros importantes na história da filosofis do Brasi, 
como Gonçalves de Magalhães, Tobias Barreto € 
Raimundo Farias Brito, entre outros 

De modo quase consensual também, podemos 
dizer que no Brasil há uma tradição consistente 
de recepção da filosofia ocidental, como ilustram 
grandes nomes: Marilena Chaw, Danilo Marcon 
des, Guido de Almeida, Scarlet! Marton, Roberto 
Machado, Bento Prado Jr., Olgäria Matos, Benedito 
Nunes, entre tantas outras e tantos outros, em todas 
as esferas da história da filosofia. 

Contudo, uma primeira observação que gosta- 
na de fazer consiste na pequena margem de possibi- 
lidade que as filósofas e os filósofos encontram, no 
âmbito acadêmico, de apostar em pesquisas mais 
temáticas e menos especializadas em um autor. 

É certo que isso vem mudando parcialmente, e 
assim esses filósofos que poderiam ser considera- 
dos apenas “historiadores da filosofia” ou “especia- 
listas neste ou naquele autor” (sem desmerecer de 
Modo algum a tarefa do historiador da filosofia ou 
do especialista) conseguem mostrar uma assinatura 
Mais pessoal em suas pesquisas. E creio que seja à 
Partir desse prisma que podemos pensar o que seria 
“tal “filosofia brasileira”. 


Nesse sentado, aqueles “especialistas ou “his- 
soriadores” da filosofia que ensaiam certos saltos 
para além da análise ou apresentação têm mais 
chances de serem considerados ou mesmo de se 
proclamar “filósofos” - o que é ainda certo tabu 
entre as filosofas € os hlósoios brasileiros, que pre- 
ferem sempre se preservar sob o abngo do “protes- 
sor de filosofia . Não que a tarefa do professor seja 
menor que à do filósofo, mas o que importa aqui 
destacar é que nem sempre as duas coisas coinci- 
dem - e não devenam necessariamente coincidir. 
Mas afirmo 1880, é claro, sem buscar propor, de 
modo algum, determinações sobre o que é ou não é 
ser filósofo ou filósofa. > 


Sera que a filosofia 


brasileira pode, ou deve, ser 
compreendida apenas a partir 
de sua herança europeia? 


Creio, entretanto, que isso seja ainda a peque- 
na parte de um problema maior. Em 2016, a con- 
vite da Associação Nacional de Pós-graduação 
em Filosofia (Anpof), publiquei um texto, “Filo- 
sofia brasileira - uma questão”, em que colocava 
justamente essa questão em forma de provoca- 
ção. Seguiu-se um belo debate, com respostas de 
filósofos e filósofas como Vladimir Safatle, Julio 
Cabrera, Carla Rodrigues, Susana de Castro, Re- 
nato Noguera, Filipe Ceppas e José Crisóstomo 
de Souza, entre outros, mas a provocação apre- 
sentada no texto não pretendia, de modo algum, 
deslegitimar a tradição de estudos filosóficos no 
Brasil. Entretanto, atentava para a necessidade 
de pensar ou repensar essa nossa história a partir 
do aspecto colonial. 

A questão que ainda parece me chamar a 
atenção seria: a filosofia brasileira pode, ou deve, 
ser compreendida apenas a partir de sua herança 
europeia? Ou será que as diversas perspectivas fi- 
losóficas vindas do continente africano ou as que 
aqui já estavam antes da chegada dos portugueses 
podem ter sua dignidade filosófica também legiti- 
mada pela academia? 

Não se trata, como alguns podem rapidamen- 
te tentar supor, de recair ou apostar uma vez mais 
em alguma espécie de nacionalismo. Mas, sim, de 
pensar que, se há alguma coisa que se chama Bra- 
sil - alguma coisa à qual esse nome seja adequado 
diante da imensidão de pensamentos que aqui se 
encontram -, tal “filosofia brasileira” deveria, tam- 
bém, levar em conta essa diversidade. 

Existem, sim, filosofias brasileiras. Existem 
aquelas que tanto conhecemos e ensinamos, mas 
existem tantas outras que, aos poucos, começam a 
ser notadas, como as filosofias de Ailton Krenak e 
Davi Kopenawa, de Abdias do Nascimento e Nêgo 
Bispo, de Helena Theodoro e Sueli Carneiro, de 
Renato Noguera, Eduardo Oliveira, Uä Flor do Nas- 
cimento, Marcelo José Derzi Moraes e mesmo da- 
queles e daquelas que nem sequer se consideravam 
filósofos e filósofas, como Mãe Beata de Iemanjá, 
Mãe Stella de Oxóssi, Professor Agenor e os gran- 
des pensadores das religiões afro-brasileiras. 

Como última provocação, lanço aqui a possi- 
bilidade de, ainda, para além disso, pensar se não 
poderíamos considerar grandes filósofos popula- 
res brasileiros figuras como Aldir Blanc, Cartola, 
Candeia, Estamira, Joãozinho da Gomeia, 
Madame Satã, Luiz Gonzaga... enfim, tantos como 
esses que, das ruas, sem nenhuma pretensão filo- 
sófica, nos legaram sistemas de pensamento tão 
ricos e complexos. 9 
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embro do espanto de minha geração 
diante do fato de que na declaração do 
Imposto de Renda, a partir de certo ano, 
entre as profissões havia “filósofo”. Como assim, 
“filósofo”? Confesso que sempre rio de mim mes- 
mo a cada ano que clico nessa nomenclatura, por 
ocasião do prestar contas ao famigerado Leão. 
Aprendemos, desde cedo, que uma “filosofia 
brasileira”, no limite, era uma ideia que não fazia 
muito sentido. Filósofos mesmo eram os europeus 
e, além disso, lutávamos uns contra os outros, 5 
“continentais” e os “analíticos” para saber, afinal 
de contas, de que lado do Canal da Mancha estava 
a verdadeira filosofia. Europeus, virgula! Porque 
havia os mais verdadeiros entre os verdadeiros, os 
chamados “clássicos”, incontornáveis no processo 
formativo. Eram oito, salvo engano: Platão, Aristó- 
teles, Agostinho, Tomás de Aquino, René Descar- 
tes, David Hume, Immanuel Kant e G. W. F. Hegel. 
Sim, os filósofos dignos de uma dissertação ou de 
uma tese eram apenas oito. Tolerava-se Martin 
Heidegger e idolatrava-se Ludwig Wittgenstein. 
Sair desses parâmetros, em especial quando se 
tratava de filosofia contemporânea, era quase uma 
ofensa, muitas vezes objeto de riso e de escárnio. 
Salvava-se, em alguns círculos, Jean-Paul Sartre 
e Maurice Merleau-Ponty. Em outros, os “frank- 
furtianos”; em alguns, os pós-estruturalistas; em 
vários e diversos, tudo o que não seguia a régua 
marxista era completamente desqualificado. 


Certamente outros testemunhos de época - falo 
em especial dos anos 1980 - podem apontar meus 
exageros. Independentemente do acerto ou não de 
minha memória, o importante era que, em qualquer 
caso, nunca deveriamos desejar ser filósofos, mas 
apenas competentes leitores de textos - seja para 
trazer à luz sua estrutura, seja para destrinchar seus 
argumentos e classificá-los. Dependendo do ângulo 
de observação, “fazer história da filosofia” era um 
anátema. De outro, uma filosofia sem “história” 
sem “contexto”, parecia inteiramente vã. 

Entretanto, um olhar arguto, uma leitura mais 
atenta, mostrava que o desejo de fazer filosofia es- 
tava ali, pulsante, exigindo o retorno do recalcado, 
para usar um clichê de outro campo que começa- 
va a florescer naquela época: o das relações entre 
filosofia e psicanálise. Não se tratava, como se quer 
fazer crer, tão somente de um comentário, de um 
estudo de texto com base em seus argumentos. 
Havia também, muito claramente, um esforço de, 
no debate com a literatura internacional sobre o 
tema, principalmente, encontrar uma via de aces- 
so própria para uma questão ou um problema. Se 
o texto-fonte permanecia sempre diante dos olhos 
do intérprete, por outro lado sua leitura não era, no 
geral, mera reprodução, um simples duplo. Ao de- 
bater com comentadores, ao aceitar essa ou aquela 
interpretação, mas também ao se afastar de outras, 
o que estava ali era o velho desejo de fazer algo di- 
ferente, de ser original, de não apenas reproduzir o 
argumento, mas também de pensar junto com o au- 
tor ou o tema. Mas não se chamava isso, jamais, de 

filosofia”, mesmo que numa forma aparentemente 
muito primária e tosca. 

Ora, vocês vão dizer que, no fundo mesmo, não 
passava disso. E tudo ficava como dantes no quartel 
de Abrantes. Como se fosse um esboço, um balbu- 
cio frágil, uma tentativa de falar por si que sempre 
era apagada. Enfim, nada de querer filosofar. Mes- 
mo que o grande Kant tenha nos espicaçado com 
sua afirmação - tantas vezes repetida por nós - de 
que “não se ensina filosofia, mas a filosofar”. De 
todo modo, também sentiamos falta, nem sempre 
confessada, é evidente, de que entre os chama- 
dos “intérpretes do Brasil” não houvesse nenhum 
filósofo ou filósofa. Falar do Brasil, para quem era 
ensinado que a filosofia diz respeito ao “universal”, 
Parecia uma matéria pouco digna. Mas havia aque- 
les e aquelas que, ao contrário, começaram a falar 
do Brasil para minha geração, bem entendido, ou 
Melhor, para a minha experiência - provavelmente 
Muito particular, estreita e limitada, de quem vi- 
veu aquele clima, aquele ambiente no começo da 
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decada de 1980, em pleno momento do “Brasil da 
abertura”. Porgue exatamente ao lado das teses de 
doutorado, cuja publicação em livros eram ansio- 
samente esperadas, também se escrevia sobre o 
integralismo, sobre o mito da não violência do bra- 
sileiro, da arquitetura brasileira, sobre a literatura 
brasileira, sobre a necessária consideração do fuso 
horário que nos separava da Europa e mesmo sobre 
o cinema brasileiro. Isso tudo na mesma Faculdade 
de Filosofia que passaria a ser frequentemente cri- 
ticada por reproduzir no Brasil o figurino francês, a 
famosa leitura estrutural de texto, no não menos 
famoso “departamento francês de ultramar”. Não 
é interessante que seja dela mesma que nasçam as 
insurgências contra a impossibilidade de fazer uma 
filosofia brasileira ou, melhor dizendo, de um pen- 
samento brasileiro? 

É bem verdade que as posições tomadas por 
professores e professoras que iam além do molde, 
seja nos seus textos e nas suas intervenções públi- 
cas, pouco reverberaram na famosa “formação”, 
que continuou atrelada, com raras exceções, ao fi- 
gurino tradicional. Mesmo quando lidâvamos com 
filósofos e/ou filósofas contemporâneos, deve- 
riamos tratä-los como se fossem clássicos, jamais 
nos eximindo de enfrentar a “aridez do conceito”. 
E assim fomos deixando aos teóricos estudiosos da 
literatura, sociólogos, antropólogos, educadores e 
até psicanalistas a tarefa de pensar o Brasil a partir 
do Brasil, embora num diálogo sempre presente e 
vivo com a tradição de suas disciplinas, em geral 
europeias. Nós, ao contrário, deveriamos conti- 
nuar cultivando o “universal”, preocupados com 
as “grandes questões”. Uma História da Filosofia 
Brasileira? Nem pensar, um absurdo. No máximo, 
uma história da filosofia brasileira como um curso 
autônomo, uma disciplina autônoma, independen- 
te dos seminários e das faculdades de Direito e que 
teria começado em 1935. 

É bem verdade que esse cenário, que nunca foi 
isento de conflitos e tensões internas, tem sofrido 
um profundo abalo nos últimos anos. Olhamos isso 
com um misto de entusiasmo e medo que pouco 
admitimos que exista. É como se todas as críticas 
à tradição europeia, que nos serve de fonte e ins- 
piração, nos deixassem sem chão. Olhamos para 
trás, para as mais de três, quatro décadas dedica- 
das ao ensino e à pesquisa, à formação de alunos e 
alunas na graduação e na pós-graduação, e somos 
acometidos por um sentimento, ou melhor, por 
uma angústia: a de que parece que fizemos tudo 
errado, insensíveis que fomos ao fato de estarmos 
reproduzindo, sem nenhum questionamento, p 
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padrões e modelos que, ao ignorar nossa formação 

histórica e cultural, formalizam e reiteram nosso 

pacto com os processos de colonização. Nessa 

perspectiva, todo nosso esforço de uma formação 

para a emancipação parece ter sido, desde o início, 
falso. E se levarmos esse raciocínio ao extremo, se- 
ria necessário zerar tudo, como se diz. 

Há, porém, um entusiasmo trazido pelo frescor 
das novas reivindicações, das novas leituras, das 
novas maneiras de ver a filosofia brasileira, da im- 
periosa exigência de que tomemos como tema e 
objeto de nossa reflexão os efeitos do devastador 
processo de colonização - o qual tornou possível, 
ao mesmo tempo, que os contornos de nossa cultu- 
ra fossem delineados, nas suas linhas mais gerais, 
por violentos processos de expropriação. Em vez 
de recusar o pensamento que propõe uma “pers- 
pectiva amerindia” ou ainda uma “filosofia africa- 
na”, que nos confrontemos com essas questões e 
problemas. Em vez de recusar os questionamen- 
tos sobre as questões de gênero, que, enfim, os 
encaremos de frente. E, sobretudo, que possamos 
fazer isso sem escolher, de saída, quem é o herói 
e quem é o vilão, quem está desde sempre certo e 
quem desde sempre está errado. Sim, porque ado- 
ramos construir o vilão ou os vilões. Um dia foi o 
Positivismo, outro dia o Estruturalismo, hoje em 
dia o Pós-Estruturalismo, muitas vezes o marxis- 
mo dos partidos, outras vezes o Althusserianismo. 
E por aí vai. Não que estejamos impedidos de nos 
criticar, que não devamos nos criticar. Mas, no 
campo do pensamento, não seria mais interes- 
sante e produtivo minimizar pelo menos o gozo 
que advém da destruição do inimigo, de quem na 
maioria das vezes conhecemos muito pouco? No 
caso, de quem na maioria das vezes lemos muito 
pouco ou, quando muito, apressadamente? 

À pergunta “É possível uma filosofia brasileira?”, 
minha resposta talvez seja a de um “idoso” muito 
mais preocupado e à espera do dia em que receberá 
a primeira dose da Coronavac: sempre houve uma 
filosofia brasileira, não reconhecida na medida 
em que usamos parâmetros muito exteriores para 
poder avaliar esse esforço - que, segundo alguns 
estudiosos sérios e competentes, diga-se de passa- 
gem, remonta ao Brasil Colonial. Mas isso não quer 
dizer, de modo algum, que devamos jogar a criança 
com a água do banho e que devamos bater palmas 
sem mais, porque a estátua de Hume foi retirada do 
lugar onde estava. Isso não quer dizer, igualmente, 
que devamos zerar tudo. Mas, sim, que precisamos 
baixar um pouco a bola e tentar, ao poucos, tratar 
de nossa “ferida narcisica”. 9 
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urante minha formação acadêmica, cer- 

tamente ninguém me viu passar - e, na 

minha época e no meu contexto, a invi- 
sibilidade sempre contou a meu favor. Infelizmen- 
te, me tornei visível porque, no meu contexto e na 
minha época, eu parecia diferente. Onde só havia 
homens, eu era a única mulher (mesmo que se 
questione o que é ser mulher, a tarja é colocada em 
você, mais cedo ou mais tarde), e onde todos eram 
mais velhos, eu era jovem (me formei com 20 anos 
e terminei o doutorado em 1999, aos 29, numa épo- 
ca em que isso não costumava acontecer). Quando 
todos se dedicavam ao mosteiro, resolvi falar com 
as pessoas e aceitei convites para ir à rua. Onde o 
culto ao artigo acadêmico de poucos leitores é a 
tônica, resolvi escrever livros sem me preocupar 
com quem leria. Onde o amor ao cargo e à posição 
excitavam, acabei preferindo a aventura. Eu acabei 
caindo na televisão, que é o anátema maior quando 
a fama é um pecado, tanto quanto objeto de inveja; 
<, mesmo quando já estava fora dela, era tratada 


como uma pecadora pelos crentes de plantão que 
achavam que eu tinha errado de igreja. 











Um professor obscuro de uma grande universi- 
dade brasileira reagiu com esta frase em um con- 
curso público no qual fui aprovada sem ser a carta 
marcada: “Essa mulher aqui, nem pensar”. A frase, 
em sua misoginia consentida, foi proferida em 2007, 
mas naquela época preconceito de gênero não era 
considerado discriminação. No reino da obscurida- 
de (onde os gentis homens não servem nem mes- 
mo para se insurgir contra o obscurantismo fascista 
atual, pois chegam sempre atrasados), a proposição 
(absurda e, no entanto, proferida de boca cheia) tor- 
nou-se, ironicamente, sua grande obra. Será por ela 
que o ilustre professor desanimado será lembrado. 
Qual o sentido da expressão “essa mulher”, o que é 

“mulher” e “essa”, e o que significa “aqui” e “nem 
pensar”, sobretudo quando proferida por um pro- 
fessor de filosofia? O outro professor, que ficou no 
lugar do “aqui” onde “essa mulher, nem pensar”, 
também se tornou obscuro. A academia brasileira 
é um reino escrotocrata no qual os homens (salvo 
exceções) se mantêm e se reproduzem no poder 
por meio de um pacto de mediocridade. Há muitas 
mulheres competentes driblando os postes para 
conseguir acesso à academia, mas elas sabem que 

“ser mulher” constantemente atrapalha. Mulher e 
negra ainda mais, e assim por diante nos acúmulos 
de opressão do sistema sobre os corpos vivos. 

Vale para a academia brasileira o mesmo que 
para a política: basta ser homem para ter espaço 
privilegiado. No fundo, a maioria ainda é padre 
(com as exceções que confirmam a regra) e as “ou- 
tras” continuam sendo as bruxas. Nesse cenário, 
Marilena Chaui é uma pessoa intragável para o 
sistema: além de “puro sangue” acadêmico, foi a 
primeira filósofa pública brasileira. 

Não quero finalizar minha crônica sem antes 
contar uma história que explicitará o sentido des- 
tas modestas linhas. Em 1999, em um final de tarde 
em Porto Alegre, eu, recém-doutora, estava sain- 
do para pegar meu Corsinha preto que costumava 
deixar na rua para ir até São Leopoldo e dar aula na 
Unisinos, onde lecionei por mais de dez anos (tendo 
ajudado a criar o programa de pós-graduação que 
se tornou um dos mais respeitados do país). Nesse 
momento, fui chamada por uma moça negra e mui- 
to magra que me pediu algo para comer. Eu só tinha 
uma nota de > reais e dei a ela. A moça me falou que 
tinha uma filha e morava na rua. Desejei boa sorte. 
Ela perguntou por minha profissão, e eu disse que 
era professora. Ela perguntou de quê, € abrindo a 
Porta do meu carro respondi que era professora de 
filosofia. Essa mulher despediu-se apontando para 
mim com o dedo em riste: “tu é filósofa”, “Tu é filó- 


Quando a filosofia entrou 
na boca suja dos gurus, 
inclusive os fascistas, 
dispensei a designação 


sofa”, assim como se diz no Rio Grande do Sul, com 

a desinência errada do verbo ser, Eu me vi lançada 

no paradoxo do ser pelo qual falar certo é falar erra- 
do. Naquela nomeação vinda da boca da alteridade 

radical das ruas, eu me vi lançada em uma errân- 
cia. E o ser filósofa se apresentou para mim como 

uma espécie de entrega às potências da erräncia. Eu 

precisava escutar aquela mulher da rua se quisesse 

ajudar a resgatá-la. 

A nomeação implicava um dever-ser que vinha 
daquela interpelação e que se tornou uma sequên- 
cia de atos existencial, Levei a sério e comecei a 
usar o termo, Muitas vezes fui xingada e repreen- 
dida, sobretudo pelos que entendem a linguagem 
como jogo de poder e uma denominação como 

“filósofo” apenas como título honorífico, Quan- 
do, nos mais enfadonhos congressos filosóficos, 
aqueles que diziam “sou apenas um professor de 
filosofia” passaram a assinar como “filósofos”, tive 
esperança de que uma chave estivesse mudando. 
Contudo, quando a filosofia, essa palavra na mira 
de tantos cretinos, entrou na boca suja dos KULUS, 
inclusive os fascistas, decidi deixar de ser tilósofa. 

Hoje, prefiro ser uma professora de filosofia. 
E se isso é confundido com ser sacerdote de uma 
tradição patriarcal, então prefiro me dedicar a de- 
senhar e escrever, transcendendo estruturas pro- 
posicionais, O exílio eu o conheço desde sempre, 
De qualquer modo, valeu a contraperformance. 
E mais que tudo: viva o corpo insubmisso! ® 


